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ATA DA 34~ SESSÃO, EM 2 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDitNCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E ITAMAR FRANCO 

~ 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: ' 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- JarP~s Passarinbo -_AJ.e·~:mdJe 
Costa - Luiz Fernando freire· .... ;. .. : Josê_- S.a~ney _- .AÍb~rto 'Sifva- Bernardi­
no Viana- He1vídio Nunes- Almir Pinto- Agenor l\1'\:ia- Dinrrte Ma-: 
riz - Martins Filho - Cunha Lima- Humberto Lucem - Aderbat Jure­
ma- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante.....:. Gilvan Rocha- I <.urival EJ.p:ista 
- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto 'i(ln1or - i.u~z "-'~an · --­
João Calmon --Amaral Peixoto -:- Nelson ·carneiro - f, ... mar Franco -­
Amaral Furlan --Affonso Camargo - EveláSio Vieira-- LeiJ.oir V~rgª"s· ~ 
Pedro Siinon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo nümerq regimental, ·declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1 9-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE 1982 

Regulft a aposentadoria de Professores aos 30 anos de atividade e 
de Professoras após 25 anos de serviço. 

O Congresso Nacional decreta: ___ _ 
Art. (9 Serão aposentados pelo INPS, com remuneração inlegfal, oS 

professores sujeitOs ao ·reg'iine da Lei Orgânica ·a a Previdência Socü1.I, atendi-
dos os requisitOs desta lei. __ 

Art. 211 A aposentadoria de que trata esta lei dependerá da compro­
vação, na forma da legislação previdenciária, do efetivO ex.ei'Cício eril funções 
de magistérío dU.fante 25 anos pelos segurados do sex.o feminino e 30 anos pe-
los ·segurados do sexo masculino. _ __ 

Art. 39 ApliCam-se aos professores os demais dispositiVos da Lei Org§,­
nica da Previdência Social e Legislação ·posterior, relativos à aposentadoria 
por tempo de serviço que não colidirem com os preceitos desta lei. 

Art. 4., ESta lei entrará em vigor na data d_e sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Recente modificação do texto constitucional efetivada com .a promul­
gação, pelo Congresso Nadonal, da Emenda ConstitUciomil n'? 18, de 1981, 
assegurou a aposentadoria dos professores nos termos seiuinte: 

"Art. 101. O funcionário será_apoSe"ntado: 
•••••• ~-· • ' ••••• « •• ·-· •• ···- •• ,, • -. ~-· --~-~~ •• ~--~· ·-,·-· _. -~-~ -~ ~ ·~. 

III - voluntariamente, após trintã e cinco- anos de serviço, res­
salvado o disposto no artigo 165, item XX. 

Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores 9s se­
guintes direitos, 3.1ém de outros que, nos termos da lei, visem à me­
lhoria de sua condiÇão sócia1: --

·-· .... ·-· ... "-·' ........... ·-. ·-· .............. ~- ......... . 
XX - a aposentadoria para o professor após 30 anos e, para a: 

professora, após 25 anos de efetivo eX.ercfcio em fUnções de magis­
tério, coin salário íntegral." 

Desse modo, o texto constitucional restaurou direito dos professores 
que, sendo servidores públicos; jâ antes do advento da Carta Constitucíonal 
de 1967, gozavam da aposentadoria após 25 anos de atividade e que~ quando 
sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do trabalho, usufruíam de igual 
direito, antes do Decreto n• 63.230, ~de i O de setembro de f9líl!.~ 

Impõe-se, todavia, para cumprimento da norma constitucional sua regu­
lamentação mediante lei ordinâ.ria, razão q1,!e inspirou o preSente projeto que, 
transformado em lei, prontamente, como se espera, fará justiça à laboriosa 
classe do Professorado brasileiro. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1982. -Franco Montoro. 
(Às Comissõiis 4e Constftufçã(j e 'Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.) 

PROJETQ DE LEI DO SEI'IADO N• 4tJ, DE !982 

uAitera dispositivo da Consolida~ão das Leis do Trabalho, para 
_o fim de 'ga~antir·i~~nidade aos dir~gentes ~i.!ldlcais." 

O __ COngress-0 Naciorlai decreta: 
Art. 1 '? O art. 543, caput, da Consolidação-das Leis do Trabalho, passa 

a vigorar com· a seguinte redaçã-o:· 

... Art. 543. -O empreg'a~o eleito para cargo de ad~inistração 
sindical ou representação profissional~ 'indusive junto a órgão de de­
liberação coletiVa, não poderá c;.er impedido do exercício de suas 
funções, nem "tranSferido p~·ra lugar oU mister que lhas dificultem ou 
tornem impossíveis, não podC:ndo, ~inda, ser presO, salvo flagrante 
de crime inafiariçável ou ordem escrita da autoridade judicial ÇQm­
petente. 

" A L O O 0 0 O.T O A O ••• 0 L O 0 0 0 0 0 0. O O 0 0. --~ •• L O·- 0 0 0 0 0 O 0 L 4 .-•• 0. •* 

Art."2Q Es'ta lei entrará em viS:or nii--data de sua publicação. 
Art. 39 _ Revogam-se as disposíções effi- contfárío. 

-------Justificação 

Trata o projeto de, conforme explicitado na ementa. garantir imunidade 
ao dirigente sindical, inserindo no texto do art. 543, caput a proibição de que 
seja preso, salvo em flagrante delito inafiariçável ou ordem escrita de autori­
dade judiciária competente. 

Na verdade, tal direito já deveria ser reconhecido pelas autoridades em 
face do texto vigente do caput desse art. 543, onde está dito que o emprega­
do ... não poderá ser impedido do ex.ercíçío_de suas funções sindicais ... ". Ora, 
prender significa impedir o dirigente sindical de exercer suas atividades sindi­
cais, mas não é outra coisa o que faz a _repressão policial em quaisquer movi­
mentos grevístas. 

Por isto, para tornar mais explídto ainda o texto e a garantia sindical, 
propomos esta modificação_ ao referido dispositivo. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1982. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 00 TRABALHO 

. . '--~'~-·-~ ....... ~ ,., ~. ~ ·-~-·. ~ ... ~~·- ~~----· ·...-:···-· -. __ .. , ...... ·.· ... • ... -.. : ..... . 
Art. 543. O empregado eleito para cargo de administração sindical ou 

representação profissional, inclusive junlo á órgão-. de deliberação coletiva, 
não poderá ser impedido do exercício de suas funções, nem transferido para 
lugar _ou mister qUe lhe dificulte ou torne impossível o desempenho das suas 
atribuições sindicai_s. 
...... ' .. -.... -............ ~ ·-··· ...... _.,_ ... ' .. -~- ..... _ .... ~-· ....... -._.. ... -

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social). 

~·o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica­
dós e remetidos às comissões compete-nte-s:. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 1 Y-Secretârio. 

~ !!!!_o __ q_ s~$!-lfnte 
REQUERIMENTO N• 59, DE 1982 

Sr. Presidente: 
RCCfUelro a V. Ex•, ouvido. o plenário, nos tei"mosâo àrt. 38, caput, da 

Cons_tituição, _Q..Qmbinado com· o disposto nos arts. 418, 419 e 420 do Regi­
mento Interno, seja convocado o Sr. M"inístro da Justiça Ibrahim Abi-Ackel, 
a··comparecer a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, em 
dia e hora, a serem -previamente fixados dentro do prazo não superior a 30 
(trínta) dias, para prestar eSdarecimentos- sobre o seguinte: 

I -O andamento do processtfde apuração da responsabilidades dos de­
nunciados no chamado ••Escândalo da Mandioca" decorrente do desvio cri­
minoso de vultosos recUrsos do Banco do Brasil, agência de Floresta, em Per­
nambuco; 

2- Quais as _rái:ões do Sr. Pro~urador Geral da República, Inocêncio 
Mártires Coelho, para admitir a suspeição no processo, do Procurador Pedro 
Jorge de Melo e Silva, covardemente assassinado em O linda~ no dia seguinte 
ao seu afastamento; 

3 -Qual o grau de responsabilidades do Procurador Geral da Repúbliw 
ca, Inocêncio Mártires Coelho, no contexto geral desses lamentáveis e graves 
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acontecimentos, a ponto de dezenas de procuradores da República terem soli~ 
citado à Presidência da República a sua imediata substituição das altas 
funções que exerce; 

4-- Qual o inteiro teor do dossiê que foi encaminhado-~o Ministério da 
Justiça, há poucos dias, pelo Sr. Chefe da Casa Civil da Pr:e_sidência_ da Re­
pública, Minisüo- Leitão de Abreu, por despacho do Sf. Presidente daRe­
pública. 

Sala das Sessões, }9 de abril de 1982._ ":""""" Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento que acaba de 
ser lido serã publicado e incluído oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pasos Pôrto)- A Presidência recebeu as Mensa­
gens de nl's 35 e 36, de 1982 (n's 118 e 121/82, na origem), de I' de abril do 
corrente ano, pelas quais o Senhor Presidente da República,- nos termos do 
disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os Governos dos Estados do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, sejam autorizados a realizar ope­
rações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão-despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu as Men­
sagens de n•s 37 a 57, de 1982 (n's 104 a 126/82, na origem), de I• do corrente, 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos do disposto no art. 
42, item VI, da Constítuição, Submete ao S_enado propostas do Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda para que as Prefeituras Municipais de Além Paraíba 
(MG), Alvorada (RS), Aracaju (SE), Araçatuba (SP), Caçador (SC), Cande­
lãria (RS), Cavalcante (GO), Caxambu (MG), Fortaleza (CE), Itajibã (BA), 
Jacarezinho (PR), Marechal Cândido Dondon (PR), Passo Fundo (RS), Pi­
ranga (MG), Salvador (BA), Santo André (SP), São José do Cedro (SC), São 
Miguel do Oeste (SC) e Uberlândia (MG), s«iam autorizadas a reidizar ope-
rações de crédito, para os fins que especificam. - -

As matéúas serão despachadas às Comissões de Economia, de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A P.residência recebeu do Pre­
feito do Município de São Pauto, o Ofício n9 S/7, de 1982 (Ii~,- 233/82, na ori­
gem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, auto­
rização do Senado Federal a fim de que aquela Prefeitura- pOSsa realizãr ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 40,000~000.00 (quarenta mi­
lhões de dólares americanos), para o fim que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria Geral da Mesa, a comple­
mentação dos documentos necessãrios. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Há oradores inscritos. Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: -· 

Não seria, evidentemente, necessãria a visita -de João Paulo 11 a algumas 
habitações carentes d_o Brasil para que tivésSemos corisciênCiá da realidade 
das favelas. 

Na verdade, elas faziam parte, há muito tempo, do panorama, que nos­
sos olhos habituados descortinavam naS cidades g_randes. 

Talvez, até julgássemos que integrassem, de maneira natural e neces­
sária, o espaço urbano, pois eram revelação de a_lguns traços marcanteS da 
personalidade do brasileiro; da sua alegria espontânea e permanente, capaz 
de produzir o ritmo do samba; da sua criatividade adnlirâvel, que realiza 
prodígios de construção no _ _íngreme e no instãvel; da sua capacidade de coe­
xistência pacífica com outras classes sociais,j â que o lament.'Í vel fenômeno da 
violência urbana só recrudesceu nos últimos anos. 

O conjunto parecia-nos tão normal e inconseqüente que, sem grande ver~ 
gonha, e, muitas vezes, com certo orgulho, dirigimos a curiosidade de turistas 
e visitantes àqueles aglomerados coloridos e pobres, onde, para a paz de nos­
sas consciências, quase nunca faltava a animação de grupos de crianças jo­
gando o futeboL 

Contudo, é inegãvel que, depois de sua passagem entre nós, o Papa dei­
xou em Vídigal não apenas um anel. 

Ficou conosco um certo mal-estar, a consciência pesada de quem se sabe 
cúmplíce daquilo que se vem chamando o grande .. pecado social das cida­
des", (') a saber, o mau uso do solo urbano. -

E é natural que, após a parcial vitória conseguida pelo homem do cam­
po, através da promulgação da lei sobr_e a usucapião especial, a opinião públi­
ca, os membros do Govemo e a solidariedade parlamentar se dirigissem ã-0 
operário urbano, ao ser mal nutrido e iletrado, que move máquinas e turbinas 
nas fábricas, dã funcionamento cqntínuo aos grandes serviços citadinos e vive 

os seus poucos momentos de descanso em construções frágeis e precárias, 
onde lhe é negado aquele mínimo de privacidade e de conforto, que deveria 
acompanhar a dignidade de cada ser humano. 

E o recesso parlamentar, que precedeu o reinício de nossos trabalhos 
neste ano, foi momento propfcio para gerar idêias e sugéstõeS que, no objeti­
vo ji.istirlcâvet de arrienizar a situação do favelado e dar-lhe melhores con­
dições de vida, jã estão se revelando, contudo, como as primeiras malhas que 
começam a tecer aquilo que,_ se aprovado, seria tão prejudicial para a boa 
aplicitção das normas jurídicas, a saber. o cipoal legislativo. 

Em fins de novembro último chegou-nos do Executivo o projeto de-lei 
que dispõe sobre a alienação de imóveis da propriedade da União, cujo obje­
tivo maior é permitir ao Poder Executivo alienar, a título oneroso ou gratui­
to, ao Banco Nacional da Habitação, terrenos de propriedade da União si­
tuados em zonas urbanas ou nas regiões metropolitanas. 

Depois disso, o Conselho Nacional do Desenvolvimento Urbano, em 
perspectiva mais ampla, lançou à discussão pública - e é notável o número 
de críticas e polêmicas que já suscitou - um anteprojetO de lei que, acolhen­
do inúmeras sugestões da Igreja Católica, visa, como tantos outros, a uma re­
forma urbana direciOnada- a enfatizar o carãter da propriedade função-social, 
como quer a constituição de nossa ordem eConômica e jurídica. 

- Ainda, ao mesmo tempo e,. no mesmo clima, o Ministério da Justiça 
publicou o seu anteprojeto de rei sObre desapropriação de terrenos urbanos 
que, segundo muitos, é suscetíVel de es~iai:iar. (2) O sentido, aliás, polêmico, 
do projeto do CNDU que, ao-que parece; passará ainda por mais acurado 
exame-antes de ser submetido ao crivo do Congresso Nacional. 

Em meio a tudo isto, um outro documento da Igreja, intítulado "Solo 
urbano e ação pastoral" (l) debateu o assunto, não sem lançar críticas, por 
vezes violentas, à ação governamental, baseando-se, como é de rigor, depois 
do Encontro Episcápal de Pilebla, num tríplice enfoque da questão: ver, jul­
gar, agir. 

N'"ãO é Süfpn!eridenteo que, numa Soeii:dade qUe se quer pluralista, todos 
desejerri dai- o fruto de sUa experiência e ó melhor de suas idéias para proble­
ma de tão grande repercussão social. Cada segmento interessado em oferecer 
sugestõeS senie-se o-mais credenciado para tal. 

A Igreja, não se limitando a uma ação meramente pastoral. entende que 
""dialogar é ser cristão" e que "na busca do bem comum deve contribuir_ para 
a· formação da consciência política". Nao p-Oderia ela omitir-se diante dos 
ptóblemas sociais e-polfticos. póis qUe es'feS:possuem·sempre uma dimensão 
ética. E deste modo, Sente-se no dever de cooperar para o advento, no mundo 
conflitante de hoje,-de uma nova ordem. que promova o bem de todos, para 
além dos privilégios das minorias". 

E, na mesma entrevista à revista Veja (4), da qual e;<traímos as citações 
anteriores, D. Luciano Mendes, Secretário-Geral da CNBB, afirma que a ten­
são entre o Estado e a Igreja; no Brasil. diminuiu, entre outras coisas, pela 
mera expectatiVa em que está-esta última de que teremos leis mais·adequádas 
para o uso do solo urbano, em breve tempo. Nesta li!'lha, o recente documen­
to de Iiaici, também anteriormente -nieTic1ónado, tenta- ofeiecer- propostas 
concretas e objetivas. _ _ 

O CNDU, responsável pelo desenvolvimento urbano no País também se 
sente credenciado a iniciar <:qfrocesso legislativo na matéria, jã que é o único 
órgão- realmente es-pecializado em questões urbanas. 

Mas, os jornais também noticiam (S) que-esta reformulação que se requer 
da qrdem jurídica das cidades_ é reivirldicad~1 d~ man~ira monopolística, pelo 
Ministério da JuStiça, jâ. que sendo ó teina de forte conotação polftica deveria 
o seu tratamento estar afeto à sua área. de infJ~ência e. sugestões. 

Srs. Senadores, pensamos que a inidãliVa e a responsabilidade relativas 
aos novos princípios que deveremos, fatalmente, inscrever, com urgência, em 
nosso ordenamento jurídico deveriam ser, antes de tudo, da classe parlamen~ 
tar. 

E mesmo que, por inércia nossa, projetos governamentais antecedam à 
nossa criatividade, é evidente que ao Legislativo caberá sempre o papel de 
analisá-los, criticá-los, emendá-los, substituí-los. 

Se partilhamos com todos os que têm olhos a capacidade de ver a si­
tuação atual dos favelados; se julgá-la é também característica de todos os ho­
mens portadores de espírito crítico; se agir no sentido ~de reformas é atri­
buição, sem dúvida, negada à Igreja, mas partilhada entre os Poderes Execu­
tivo e Legislativo; não é menos verdade, nobres Parlamentares, que o legislar, 
o decidir em instância final é ato que nos compete, ou deveria competir, de 
maneira privativa e excluSiva~ 

E se, no desejo reformista que a todos atinge, a nós cabe a responsabili­
dade maior, aproveitemOs a ocaSião de nos encontrarmos no foro livre de 
nossos debates d.e plenário para trocarmos pontos de vista, analisando com 
maior profundidade a questão do solo urbano. 
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De nossa parte, querémos inicialmente fazer uma: conftssão, assim como 
enunciar uma preferência: 

Sem dúvida, fomos daqueles que prometeram a representantes de favela~ 
dos. uma ação mais dinâmica para melhorar-lhes o estatuto jurídico de ocu­
pantes de imóveis alheios, visto que a própria configuração da uSucapião pro 
'labore, que queriam ver estendida aos habitantes de aglomerados urbanos, 
não se adaptava à situação fática em que se encontravam. 

Contudo, nossa promessa tinha um alcance maior. Se estávamos conven­
~idos da gravidáde e da atualidade do problema habitacional urbano, pensã­

. vamos também que ele só poderia ser convenientemente abordado, como 
proposta legislativa, depois de amadurecido estudo em que seus aspectos téc­
nicos e políticos fossem evidenciados pelas várias categorias de profissionais 
dedicados à '=I_Uestão urbana e urbanística. - ---

Não tínhamos, de modo algum, em mente uma legislação' pulverizada, 
multifOrme e eventualmente conflitante, mas acreditávamos, desde então, e 
ainda hoje permanecemos no mesmo ponto d_e vista, na possiPilidade de ela­
boração de um verdadeiro Estatuto do Solo Urbano, para rivalizar em poten­
cial e criatividade com o Estatuto da Terra, já de algum tempo vigente, espe­
cialmente dedicado a oferecer soluções para o aproveitamento do solo rural. 

Como tantos outros, estávamos também conscientes de que o problema 
da utilização do solo urbano não desapareceria totalmente pelo simples fato 
de que urna lei ampla, compacta, de muitos artigos e disposições coordenadas 
oferecesse soluções teóricas suscetíveis de resolvê-lo. 

O próprio Estatuto da Terra estava aí a mostrar-nos que muitas de suas 
inovações envelheciam sem possibilidade de sucesso prático, pois os mais 
bem inspirados princípiOs jurídicos podem, embora vigentes numa sociedade, 
nela permanecer letra morta, se fatores adversos ou a má vontade política 
contribuem para a aplicação concreta de diretrizes contrárias. 

Acreditamos, ainda assim, que princípios mais justos e mais inovadores 
podem ter um relativo êxito, na vida diária, se forem elaborados em função 
de nossa realidade federalista, que reconhece ã:áMunicípio alguma compe­
tência na administração de seu solo, e, não ê demais relembrar, desde que a 
,legíslação projetada não pretenda ser decalque puro e simples de sociedades, 
acaso atualmente existentes, mas em estágio de desenvolvimento diferente do 
nosso não só do ponto de vista político, como cultural, social e econômico. 

Parece-nos evidente que a maturação necessária dos melhores princípios 
·não se realiza de um dia para o outro, nem pode surgir do nada para a satisR 
fação pura e simples de políticos num ano eleitoral. 

E se queremos trabalhar no sentido de uma legislação mais ampla e coe­
rente, evitando o perigo das leis casuísticas, p-ersonalizadas e conjunturais, 
que afloram problemas, sem realmente solucioná-los, devemos meditar sobre 
as soluções e propostas, que já existem e se avolumam sobre nossas mesas de 
trabalho. 

Duas delas nos parecem dignas de reflexão: o anteprojeto do CNDU, 
que, como mencionamos, acolheu sugestões ofereCidas por encontros e sim­
pósios na Arquidiocese do Rio de Janeiro, bem como as diretrizes, claí·amen­
te apontadas, pela CNBB, em documento recentemente redigido em Itaici. 

Quanto ao anteprojeto de lei do CNDU que, aparentemente 1 nã-o perma­
nece mais em sua primeira redação, a inforniação que tivemos dC sua estrutu­
ra e orientação veio-nos- através da Imprensa.{6) E apenas parcialmente. 

Eis por que, embora não aceitando inteiramente todas as críticas que lhe 
foram feitas pór um cidadão carioca, em carta assinada ao Jornal do Bra­
sil,( C) lamentamos, tal como este leitor, o fato de que a Nação tenha sido in­
formada de tão importante anteprojeto de lei, de maneira simplesmente par­
cial, atravês de alguns de seus dispositivos esparsos. 

Reclama o brasileiro em questão que "o anteprojeto seja apresentado à 
Nação na sua íntegra para por ela poder ser debatido, sob pena de suspeição 
de seus reais objetivos" .(8) - - -

Seja como for, seguildo noticiário do Jornal do Brasil em quatorze de fe­
vereiro último, o ."anteprojeto_ do CNDU é um apanhado de legislações vi­
gentes no Brasil e em outros países, alêm de propostas novas, de várias ori­
gens, até mesmo da Igreja". 

"Cópias dele foram distribuídas pelo Ministério do Interior en­
tre órgãos federais, estaduais e municipais. Entidades classistas -tam­
bém receberam o texto, que passará por nova elaboração, antes de 
ser encaminhado ao Gabinete Civil da Presidência da República e 
ao· Congi'esso N acionai." 

E, ao Jornal do Brasil de enumerar seis de suas principais propostas, asa­
ber: 

- a desvinculação do direito de propriedade do direito de construir. 

.Atravês dela, poderia a Prefeitur-a negar ao interess-ado li~nça 
de construção, enquanto que o Governo poderia cobrar compen-

sação por valoriza_ção de terrenos e~ ca_so de alteração de índices 
Urbanísticos. 

- a edificilçào compulsória. 

Neste caso. poderia a PrefeitUra obrigar o dono do terreno à 
edificaÇão ou qualquer outro uso dele, dando-lhe o prazo de um 
ano, findo o qual haveria a desapropriação. 

- o direito de superfície. 

Pela utilização deste novo tipo de direito real o proprietário po­
deria, a título gratuito ou oneroso, ceder a outrem o direito de su­
perfície para edificação ou qualquer outro ~so. 

Fil1do o contrato o proprietário voltaria a ter upleno" o seu 
domínio, e durante o ajuste nunca perderia a posse de seu terreno. 

- o direito de preempção. 

O Poder Público teii.a preferência ria compra de imóveis numa 
transação entre particulares, em ãreas preestabelecidas, por tempo 
determinado_ ou não. 

- pagamento di:i- indenização, em Caso- de" desapropn'ação, mediãnte 
titulas da divida pública. 

A indenização não seria feita nunca em dinheiro, nem à vista. 

- incentivo às associações comunitáriaS. 

Estas comunidades visariam evidentemente um trabalho co­
mum no sentido dó desenvolvimento urbano. 

É óbvio que não podemos comentar um texto legislativo em projeto, ba­
seados num simples relato de jornal. 

Mas, a mera apresentação destas idéias deu muito o que falar, como se 
representassem elas imiCeftâVeiS ou ousadas novidades jurídicas. 

Uma certa isenção mõstrarã-que nenhuma defas é realmente revolucio;. 
nãria. 

Deixando de lado as associações comunitárias, que São uma caracteristi­
ca interessante do próprio instinto gregáriO do homem que, cada vez mais se 
associa para reivindicar direitos em associações profissionais, de consumido­
res, de moradores, etc., situemos com mais precisão cada uma das outras cin­
co "inovações". 

Sempre houve, e sempre haverã, pensamos nós, desvinculação entre o so­
berano direito de propriedade do solo e o direito de construir. 

Todos sabemos que licenças ou interdições de construir sempre foram do 
domínio das municipafidades, através de posturas e determinações, variâveis 
ao sabor de suas intenções urbanísticas. 

Mesmo Roma, tão acusada como construtora da noção de propriedade 
privada, com carãter absolutista, conhecia éstas limitações para o proprie­
tário. 

E, se a princípio, razões de ordem religiosa impunham restrições à liber­
dade de construir do proprietário, imperadores como Augusto, Zenão e Justi­
niano decretaram medidas de polícia urbana não só para respeitar direitos de 
vizinhança, mas também, e surpreendentemente, para preservar belezas natu­
rais e artísticas da paiSagem das cidades.{9) 

Que se cobrem taxas e contribuições de melhoria, en1 razão da mais valia 
do terreno, obtida através de obras públicas municipais, é fato também co­
nhecido e totalmente aceitável.-

O qile dizer do direito _de superfície? 
Seria ele uma inovação, que nos tivesse sido sempre desconhecida? 
É_ evidente que não! 
Sem dúvida, o Código Civil Brasileiro, ao fazer no seu art. 674 a enume­

ração dos direitos reais por ele acollildos, à superfície não fez alusão. 
E, como a doutrina sempre entendeu que, dada a oponibilidade absolu­

ta, relativa a todos, dos direitos reais, esta enumeração legislativa teria de ser 
taxativa e-excludente de qualquer outro direito sobre as coisas, que ali não ti­
vesse sido mencionado. 

Desde 1916 até os nossos dias, o direito real de superfície fez falta no 
nosso ordenamento jurídico. 

Nenhuma lei especial veio reintroduzir, entre nós, aquilo que, no Brasil, 
existira antes, através do direito lusitano. 

Mas, o anteprojeto de Código Civil preparado por uma Comissão de ju­
ristas brasileiros e aPresentado ao Executivo, em 1973, dá um lugar destacado 
ao velho instituto, em seus artigos 1.543 a L55Q.(IO) 

Entre outros princípios, destacam-se estes: 

"O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir 
ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante es· 
crítura pública devidamente inscrita no Registro de Imóveis. 
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A concessão da superfície será gratuita ou onerosa; se onerosa 
estipularão as partes se o pagamento será feito de uma só vez, ou 
parceladamente.'' 

Quanto ao direito- de preempção da parte do poder público tàmbém é 
justificável. 

Existe no Brasil, em favor de particulares (na enfiteuse), ou beneficiando 
instituições públicas.~ o caso relativo ao Patrimônio Histórico Artístico Na­
cional que tem o direito preferencial de adquirir para a entidade pública, 
qualquer coisa tombada, em razão de interesse históríi::o ou artístico, que es­
teja em processo de alienação a outrem por seu proprietário. 

Seria uma dem?sia conceder o direito de preempção ao Estado, dando~ 
lhe assim preferência na compra de imóveis, em áreas determinadas, quando 
seus proprietários as queiriim alienar a terceiros? 

Ainda uma vez, nossa opinião ê negativa:- Não se pode esquecer o fato 
eviderite de que todo o bem imóvel, mesmo que propriedade privada de al­
guém, ê_ parte de um território, e, portanto, é um dos três elementos que com­
põem a própria noção de Estado. 

Cabe ao Poder Pú_blico gerir e administrar o seu território, protegê-lo so­
beranamente de agressões exteriores e TaZer riele reinar uma maior justiça so-
cial. -

Se o Estado pretende executar P,lanos e ações neste sentido, nada mais 
natural que ter o direito de preferência nas vendas de imóVeíS-realizadas pelos 
particulares interessados. 

Dar ao Estado uma espécie de domínio eminente sobre as várias parcelas 
de bens imóveis que compõem o seu territótlo- ·não é atitUde surgida com a 
Revolução-russa de 19 I 7, que estatizou ou ilacioiiãlizou também a proprieda­
de do solo. 

É pouco divulgado, por exemplo, que, na Inglaterra, ninguêm pode ser 
tido ••realmente" como proprietário do solo, uma vez que só a propriedade 
das_ coisas móveis é naquele país privada e abs.oluta. (1 1) 

Somente à Cot:_Oa pertence em propriedade o s·olo. f:_ esta, sem dúvida, 
urna concepção que cabe ao feudalismo, mas os ingleses a herdaram exata­
mente _da concepção germânica de propriedade, que existiü:-ha Europa Oci­
dental, a partir da queda do lmpério Romano, no 4'? século de nossa era. 

As hordas que invadiram as províncias de Roma e que a História apeli­
dou de "povos bârbaros'_' tiveram da propriedade uma noção muitO mais su­
til ~socializada. Entendiam que não se poderia dar o mesmo tratamento jurí­
dico aos bens móveis e aos imóveis, como foi característica do Direito Roma­
no. 

Para os povos de origem germânica só os bens móveis eram suscetíveis 
de propriedade privada, sendo que os bens imóveis ou eram objeto- de pro­
priedade familiar (a casa, suas adjacências e aS terras-CultiváveiS), ou de pro­
priedade coletiVa, de todos os membros da sociedade (as _terra~ não cultivâ­
veis, as florestas e as pastagens). 

De uma concepção como esta não seria difícil evoluir no sentido de dar 
ao poder público uma situação privilegiada quanto aos bens imóveis, parteS 
de seu território, dando ao particular sobre eles mais um direitO de usufru_to, 
isto é, de utilização e fruição, do que propriamente um domíniO Ou direito de 
propriedade inviolável. 

Não seria, pois, nem grande novidade, nem coisa injustificável, dentro 
da linha de evolução jurídica, conceder ao_ poder público, em certas tran­
sações entre particulares, um direito de preempção dos imóveis suscetíveis de 
alienação. 

Resta~nos um rápido comentário_de_.duas inovações problemáticas: a in­
denizaÇão em títUlos da_ dívida pública, em caso de desapropriação e a ~h ama­
da "edíficação compulsória". 

Se, realmente, o anteprojeto do CNDU _admite a desapropriação me­
diante títulos de dívida pública, não merece, neste ponto, a nossa aprovação. 

É admitido, desde a Declaração dos direitos do homem e do cidadão, 
proclamada em 1789 com a Revolução Francesa, que a desapropriação só se 
faça por necessidade pública, mediante prêViã e justa indenização.(12) 

Quer a nossa ConstituiÇão (<irt. 153, § 22) que a desapropriação se faça 
por utilidade pública ou interesse. social, mediante prévia e-justã -iiidenização 
em dinheiro. sendQ facultado ao expropriado aceitar o pagamento em títulos 
da dívida pública, :com clâusula de exata correção rnonetâri_a. 

É, pois, evidente, que, se expressa, como noticiaram os jornais, a indeni­
zação; sempre e obrigatoriamente, em títulos da dívida pública, seria-incons­
tituciõrial. 

E não seria im_agirlável tentar alterar a Lei Maior nesta sua disposição 
justa e equitatíva~ -

Reconheçamos sim que razões maiores determinem a desapropriação de 
certos bens aos particulares, mas que se lhes dê, em contrapartida, a indeni­
zação_ prévia, justa e em dinheiro. 

Que se lhes reserve sempre a faculdade, que não deveria nunca ser uma 
imposição; de receber a indenizaCã.o devida em títuloS:. da díyida pública. 

E, finalmente, abordemos o problema priQcipal: a edificação compu!~ 
sória. 

O objetivo projetado ê, através dela, lutar contra a especulação daqueles 
que possuem, por longos anos, terrenos inedificados, à espera de revenda por 
preços mais altos, depois de sua valorização' ceda. 

A inOvação foi denominada por alguns (13) como medida uindecente 
- para usurpação da propriedade" e, na verdade, podem ser imaginadas as difi­
culdades que a novidade enfrentaria. 

Como mencionamos anteriormente, O Poder Público daria um prazo ao 
particular e, dentro deste limite temporal, normalmente de um ano, ele teria 
de edificar no terreno. Caso contrário, haveria desapropriação. 

1:. evidente que, como demonstra o documento da CNBB; muitas vezes 
mencionado neste prominciaffiefüo, no Brasil, existem dois tipos- de solo: os 
solos de habitação e os sOlos de especulação,(24) isto é, há indivíduos que 
compram terreno para edificar e outros que o fazem só para especular e reali­
zar rrielhores negócios no futuro. 

Mas, como distinguir claramente urna coísã da outra? 
Ouçãfuos a desaprOVãçã.rde um leitor d..o Jofnal do Brasil:(2s) 

.. Assim, um cidadão da classe média proletarizada que com­
prou um lote de terreno com grande sacrifício e que não conseguiu, 
ainda, construir sua casa, porque seu ganho mal dá para os gastos 
de aluguel, alimentação e educação dos filhos, pode ter seu lote de 
terreno usurpado mediante uma indenização sempre abaixo do va­
lor do mercado. E ainda por cima, em títulos da dívida pública." 

Qualquer Pessoa de bom-senso pode imaginar os perigos de injustiça que 
uma disposição como a pretendida poderia ter na _prática das transações. 

Caberia sim ao--idealizado r da medida tomar todas as precauções neces­
sárias para impedi-los, mas aqui queremos afirmar que não nos choca, de 
modo algum, que o proprietário de írnóveis, ao mesmo- tempo que tenha seus 
diriüQS garantido_s, tenhª_ deveres ou uobrigações'_' a cumprir, exatamente 
pelo fatO de ter o domí_nio_ juridícO- de certas C-ois3.s. - -

~precisamente o fato de impor deveres e obrigações, positiVaS-e negati­
vas, ao proprietário, que caracteriZa a idéia de função social da propriedade. 

É conhecida a disposição da Constituição de Weimar, repetida no art. 14 
da Lei Fundamental de Bonn: 

•• A propried~de obriga. O seu uso deve, ao mesmo tempo, ser­
vir ao be_m-estar gera1."(16) 

Depois do texto de Weimar, isto é, após 1919, o discurso legislativo 
sobre a propriedade mudou, em quase todos os países. Não se atém mais aos 
poderes ou aos direitos do proprietário que pode usar, gozar e dispor de seus 
bens, na linha dos jurisconsultos romanos, mas se faz expressa e clara referên* 
cia às obrigações~ que nos surgem por causa das coisas, que possuímos. 

Não surpreende, portanto, que o segundo documento, que pretendemos 
comentar, a saber, o texto da CNBB sobre "Solo urbano e ação pastoral", 
marque com mais ê"iifase ·as obrigações-do próprietârio do que propriamente 
os 9-ireitqs. fun9-a_IJlentais de que possa ser titular, inspirado _que é, profunda~ 
mente, da idéia papal, que também é meta no programa do PDS, no sentido 
de que .. sobre toda propriedade privada pesa urna hipoteca social". 

Analisemos, portanto, as sugestões a nós dirigidas pelOs bispos brasilei~ 
ros reunidos, em _fevereiro último, em Itaici. 

É óbvio que, corno -parlamentares e membros do poder secular, não po­
demos ac_eitar todas as reivindiçações, nem considerar justificáveis todas as 
críticas emitidas ng documento episcopal, tendo em vista que, até mesmo, 
prelados se rebelaram contra algumas afirmações exacerbadas das redações 
anteriores do docUmento que, depois de algumas vezes alterado, recebeu 
~p_rovação dos bispos presentes ao encontro e o voto dissidente de D. Eugê­
nio Sales, da Arquidiocese do Rio de Janeiro, que é exatamente um daqueles 
que- filais detérri know how em matéria de favelas_ e aglomerados urbanos. 

Sem dúVida, o texto de Itaid riwstra-nos uma Igreja anguStiada com-o 
sofrT.õienlO e a pobreza de seu rebanho, ciente das pequenas vitórias legislati­
vas que jã obteve do poder secular e franca nas suas críticas aos homens que, 
podendo mudar a ordem social, não a alteraram, de modo algum. 

São vãrias as suas explicações ou acusações. 

Justifica a CNBB a sua posição política, porque, exercendo a sua missão, 
na reaiídade çoncreta da História, compartilh_a _esperanças e angústias dos ho­
mens, não podendo ater-se a uma atitude meraniente pastoral. 

Relembra o mais famoso doutor da Igreja Ça_~9lica, ~. Tomâs de Aqui-__ 
no, cuja doutrina em matéria de propriedade se pautava na idéia de que todos 
os homens devem ter acesso aos bens da natureza e que a falta da justa parti­
lha, entre eles, dess_c;s bens é causa geradora d~ conflitos. 
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Conclama aos movimentos de defesa· dos fav€;_1ados, à elab~raçã~ das 
cartilhas de moradores, à conscientizaçãO do direito de morar e à d_ifusão per­
manente do conceito de João P_aulo 11 relat:ivo à hipoteca social que pesa 
sobre o solo e a sua utilizacão p_elo proprietãrio_- individual. 

E não poupa criticas _à noSsa atUal ordem econômica, jurídica e social, 
que se mostram em obstãculo a· certos direitos funâamenfais do homem e se 
consubstanciam num mau uso do solo urbano que nada mais~ se n.ão~ Lim ver­
dadeiro "pecado social da cidade". 

A Igreja denuncia a falta d~ vontade política, e não a carência de recur­
sos, como causa principal de todos esses óbices. 

Estâ convicta de "que os obstáculos provêm radicalmente do nível políti­
co; ou seja de uma opção política contrâriã. á.os interéSSes do povon. 

E recorda que são "ideolog:ias e sistemas divorciados da justiça e da fra-­
ternidade" que forçam o favelado a viver intranqtiiló, na permanente insegu­
rança das remoções e desmoronamentos e 'Sujeitos ao "verdadeiro despotismo 
econômico" daqueles poucos que, muitas vezes, ilão sendo senhOres, "mas 
simples depositários e administradores de capitais alheios, os negociam a seu 
talante". 

Adverte o Estado, .. que tolera gigantesca 'desorgariização_no tecido Urba­
no", dos elevadíssimos distos pecuniâiios ·e Sociais-que-tetade- enfrentar para 
corrigi-lã.. 

Critica a ordem jurídica que permite dividir os imóveis eni solos de habi­
tação e solos de especulação; faz recair sobre todo o povo os custos de _infra­
estruturas, que beneficíarri apenas os especuladores; possibilita ao Banco Na­
cional da Habitação o desvio de suas verbas; não garante ajusta distribuição 
social do solo e se vale de uma legislação sobre posse e uso do solo urbano 
profundamente inadequada à realidade atual. 

Acusa o nosso Direito Positivo. de socializat: custos _e privatizar benefí­
cios, de adotar uma superada concepção abstrata do direito d_e propriedade, 
vendo-o como absoluto e sem nenhuma responsabilidade social. 

Postula novas formas de organização da cidade, com mudança do mode­
lo sócio-político-econômico vigente, temendo ••uma verdadeira irhplosão_so-_ 
cial e econômica" se a aceleração do processo de __ urbanização continuar 
transferindo para a cidade uma carga conflitual sempre renovada, "entre os 
muitos_.que têm pouco e os poucos "que têm muito a perder". 

A CNBB reivindica no texto comentado: 
-regularização de ãreas de o-cupação; 
- formas alternativas de urbanização; 
-incentivOs à autoconstrução e aQ .. mutirão"; 
- subsídios à moradia dos carentes; 
- loteamentos populares com infra-estrutura indispensável, onde o 

povo possa construir suas casas; 
- alterações no Código Tributário, que garantam a destinação social do 

solo urbano; e 
-apoio às .associações comunitárias urbanas, que organi:z;3:m ~- ex_e:cu-_ 

tam projetos de urbanização e sãiiea:mento. ·-
E é evidente que estas propostas são justas e factí:vtis. 
O que existe nelas de polêmico é Que fo-ram idealizadas, a partir de uma 

premissa essencial; que é a seguinte: existe um direito natural à moradia,_ que 
tem primazia sobre a lei positiva que preside à apropriação do solo. 

Em virtude disso, aquele que se encontrar em estado de extrema necessi­
dade tem o direito de tomar dos outros o que necessita. 

E o documento é incisivo: "Até nas invasões o título legítimo de_ proprie­
dade, derivado e secundário, deve ser julgado diante do direito fundamental e 
primário de morar; decorrente das necessidades vitais das pessoas humanas." 

Não é fácil tomar partido diante desta assertiva. 
É inegável que, em caso de extrema necessidade pública, social ou indivi­

dual, o direito de propriedade deve ceder diante do mais _fundamental direito 
de morar. 

Parece-nos óbvio que, se o direito de morar só val Sehâo inscrito cOmo 
direito fundamental nas Constituições do último decênio,(l') enquanto que o 
direito-:- de propriedade teve a sua entrada triunfal na Declaração francesa dos 
DireitOS do Homem e do Cidadão, desde 1789; isto não quer dizer que a ante­
rioridade cronológica tenha correspondência numa superioridade natural ou 
lógica. 

Os jurisconsultos romanos m.ostraram-nos_-I1fü1to bem, embora d~_ma­
neira indireta, a importância e a superioridade do direito de morar. -

DiVidindo o Direito em Direito- Natural e Direito (fas Gen_teS, deram 
como -exemplos de Direito Natural, isto -é, de prerrogativas de que todos os 
homens eram dotados, independentemente do seu status na sociedade, as se­
guintes: a união dos sexos, a procriação e a educação dos filhos, a legítima -de­
fesa. 

E nesta trilogia se estampa como· natural, fundamental e lndispensável o 
direito à moradia, à habitação onde estas necessidades se toi"narão ato. 

Já o direito de propriedade seria· um- direito secundário, encontrável em 
algumas sociedades que cOnviViam Com: a rpmana, mas não era uma faculda­
de tão natural e t_ã6 _essencial, que os homen's de iodas ãs sociedades compar­
tilhassem até mesmo com ·os :•aniim;tis ·qlle vivem- na terra, no· cêu e no 
mar."('B) 

O direifo natural de mOrar, de tãó~elementar, custou a ser citado nas de­
clarações de direitos, ou nós programas dos partidos polítícoS, como é o caso 
do PDS, que o acolheu como meta a ser a,lcançada no Biasil, recentemente. 

Mas, se o direito -de propriedade foi' exaltado- nas COnStituições dos po­
vos depois de 1789, sua permanência nelas tem sido alvo de ataques tanto na 
ordem interna, quanto na internacional, tendo em vista que, mesmo nos paí· 
ses em que o direito de propriedade se mantém como fundamental para o ho­
mem, sua extensãp e o seu conteúdo_ sofreram alteração; 

É significativO, por eXémplo,, que o documentO da QNU, a Declaração 
Universal dos DireitOs do Homem,-de 1948, reconheça a toda pessoa, não só 
individualmente, como em coletividade, o direito à propriedade; disponha 
que ninguém possa ser arbitrariamente privado dC sua propriedade, mas se 
abstenha de se pronunciar sobre o alcance e o sentido deste direito. 

É também revelado r que a Assembléia Consultiva Européia, que, em Es­
trasburgo, lançou a Declaração Européia dos Direitos do Homem não tenha 
feito alusão ao dir~ito de_ propriedade, visto que, naquela data, isto é, em 
1949, foi impossível um acordo entre os povos europeus sobre a natureza des-
te dii-eito.(19) · ~ 

-E nem se diga, como o documento da CNBJ3,(2°) que, no Brasil, ainda 
mantemos o conceito absolutista -da propriedade do Código Civil de 1916. Na 
verdade, nosso código já foi vãrí3s vezes alterado, tendo em vista que, na sua 
formulação primitiVa, o dono do solo era também proprietãrio do subsolo e 
do espaço aéreo, que -lhe correspondiam. 

O legislador posterior solapou os direitos do proprietário, em benefício 
do interesse público, destacando a propriedade do solo, da_ do subsolo; em ra­
zão das necessidades de coexistência pacffica com ouiras nações e dos pró­
prios interesses da aviação naciOnal, impedindo o proprietário do solo de uti­
lizar o espaço aéreo, que lhe correspohde, a uma altura capaz de embaraçar, 
perturbar ou ameaçar a segurança do vôo. 

- Resta~nos, pois, tornar o proprietário mais cônsCio de suas responsabili­
dades sociais também no tocante ao uso do solo. 

E admitimos;·c(ün a CNBB, que a extrema necessidade de moradia e o 
iiiteresse, -inâividual ou de uma família, podem ser razões suficientes parares­
tringir os direitos absolutos do proprietário do solo. 

O que nã-o parece justifiêâvCl, na proposta episcopal, é ir além do extre­
P19_ estado de nec_essidade _e reconhecer que, até mesmo em casos _de invasões, 
o direito- dCriv-acfo de propfíedade deve ceder lugar aO direito -fUndamental de 
morar. 

Admitir a inversão pretendida com -Í~l el~sti~idade é- favol-ecer o u"so dã 
rô·rça, fomentar a: o-cupaçãO de teáenos alheios, concitar os homens a fazer 
justiça pelas próprias mãos. 

a em suma; admitir a desapropriaçãd de bens por causa de interesse me­
ramente particular ou privado. 

É renegar totalmente os princípios que alicerçam a nossa ordem jurídica 
de inspiração rollüliiista e que proíbem o furto, ao mesmo tempo em que 
enaltecem o culto da propriedade privada,(2 1) bem à maneira ciceroniana, que 
ensinava:(22) 

"Desde que cada um tem bens que lhes são próprios e guarda a 
parte que lhe cabe, se um outro quiser esta parte para si, estará vio­
lando o direito da so_cied~de humana." -

- Além disso, admitir sempre a primazia dos direitos do invasor é atentar 
contra a política governamental de fixação do homem no campo, é permitir, 
sei::ri freiOs, o êxodo rural e tornár mais difícil ainda a vida das famílias que, 
sonhando com a cidade, nela encontram condições de vida ainda piores. 

Mas se, afastada a hipótese de invasão propositada ou espoliação~delibeM 
rada, djante dos ca~os_g~itª)ltes çla necessidade de morar, a política do gover­
no é realmel)te "afastar-a m.isêrlã e nãO o fioinem",(2 3) então é forçoso que leis 
justas e o:Peracio:nãiS ·sufjarir o rriais depressa Pc;>ssfvef e que nõssa· Cãrta MagM 
rta- ãdote o novo_ e fundamental direito à habitação; 

É nos.so dever inadiável dar ao operário urban-o-ã. perspectiva- de paredeS 
sólídas onde possa construir um verdadeiro lar e criar uma família capaz de 
cori'eSpohder à imaginação de João Paulo 11,(24

) a saber, uma comunidade 
tornada pOssível pelo trabalho e que sirva de primeii"a escola interna de traba-
lho p3:ra todOs -os Seus membros.· -

Era o que tính~_mos a dizer, Sr. Presid.ente_. _(Muito bem!) 
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da Cunha Pereira, Río de Janeiro. 

( 8) Idem, nota n9 7. 
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(1l) Art. 17, Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

26-8-1789. 
(1 1) V. nota n7 7. 
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Montchrestien, 1968, p. 463. 
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(2") Ministro Andreazza, in Jornal do Brasil, 26-!1-8/. 
(1<~) Encíclica Lãborem-Exercens, nP 10. 

O SR. PRESIDENTE (Paosos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MAR lA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Era do meu interesse fazer, hoje, da tribuna, uma explanação sucinta a 
respeito do problema da prefalada modificação-da políticã tributária brasilei-
r a. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa Casa, o Senado, vem sofren­
do um esvaziamento enorme e todos os discursos polêmicos requerem, na 
realidade, apartes, discussões, para,- através dessas discussões, se chegar, real­
mente, a uma conclusão do que é melhor para o Brasil e para os brasileiros. 

Imbuído dos melhores propósitos em estudar, com profundidade, a si­
tuação econômica e social Q_o meu_ País, confessQ,_ eu me sinto acabrunhado.,_e 
por demais desestimulado em levantar o p~oblem~ d3 ne·cessid3.de d-a modifi­
cação da filosofia tributária em nosso País. 

Eu não entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pón}uejá há mais de 
um ano a CaSa vive quas~ que exclusivamente a polêmica da política parti­
dária estéril, qu_e não tr_az...:-ilenhuro_ b_enefício à eC9DOmiá da Nação. Mas o 
Governo, não _sei por que, jogou essa cortina de fumaça, e há mais de um ano 
que o Congresso brasileiro, especialmente o Senad-O~ VIve em--IuOção dessa 
política partidária que nada tem a dar, nada tem a oferecer ao. nosso País. 

Ultimamente, Sr. Presidente e Srs. Senador_es, os jornais vêm acentua~a­
mente traduzindo, jã agora, a preocupação do Governo com a modificaç.ão 
da filosofia tributária. Há mais de 7 anos, que eu, desta Casa e nesta trib_una, 
tenho mostrado a minha preocupação a respeito de uma política que beilefi~ 
cia alguns em detrimento da maioria. I! importante que seja feita quase que 
imediatamente a modificação-da filosofia tributária em nosso_ País porque, na 
realidade, a atual política empobrece as classes que produzem, empobrecendo 
ainda mais os_ estados_ que Produzem matéria-prima. 

A modificação da filosofia tributária em _1967 foi por demais paradoxal. 
Os Estados produtores de matéria-prima, a partir de 1967, com a oficiali­
zação dessa nova tributação. passaram a se empobrecer mais e alguns Esta­
dos, em determinados meses do ano, importam mais tributo Q_o _que expor­
tam. 

Devo dizer, para ser mais claro, a respeito de importar mais tributo do 
que exportar, que Estados como o Rio Gr_;;~.nd_e do Norte, a Paraíba, Pernam­
buco, Sergipe, Maranhão, o Piauí são __ na realidade mais produtores de 
matéria-pr_ima do que de manufaturas e o que se vê com isso, é um Estado 
como Sã_o Paulo com superávit extraordináriO ria sua receita de ICM porque 
é um Estado produtor de manufaturas. Daí por que os Estados que produzem 
matér_ia-prirrtã., _em determinados meses do ano, exportam aquela matéria­
prima que- não fé:m um valor, à altUra- do valor tributário das manufaturas. 
_ O Rio Grànde d_o_N'orte, quando exporta o fio do algodão recebe uma 
parcela ínfima do que paga quandO importa o tecidO, ou quando importa o 
fio fino. Ora, se a margem de tríbuúiÇão _é_ uma só para matéria-prima e ma~ 
nuf~tura, e como esta sof~e um "aumerito exagerado,_é lógico que o Estado 
que produz manufatura tem melhÓres CondiçÕes- de_arrecaçlar maior tributo 
do que- os Estados que prod.uzem mátéria-prima. 

Quando efetivaram, quando oficializarãm em 1967 essa política, ela teve 
um objetivo, ela teve uma destinação; ela teve um caminho, que foi defender 

- o interesse do Sul e do Sudeste, e tão-somente melhorar a situ_ação de alguns, 
pouco importando àqueles que fizeram por onde vitoriosa essa medida o Que 
poderia acontecer com os EstadOS produtores de matéria-prima. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a sHuaç_ão Qo nosso País, hoje, em 
completo desacordo, dado os paradoxos enormes que vemos por toda a na­
cionalidade. Abordar este assunto e dhcuti:]o vem sendo, de minha parte, 
n~ste_s_ últimos meses, a rriinh~ maior preQcupação. Mas, infelizmente ã Casa 
est~ a( vazia. Estamos hoje, rio começo de abril, ainda a quaSe oíto ffieses-do 
dia dã eÍeição e a Casa está vazia porque a preocupação dos parlamentares­
e não poçieria ser diferent~ ~é _busCar~ nOs longínquos caminhos dos seus es­
tados a conv_ivência mais dinâmica com seus eleitores, tentand~ conseguir 
a_lgo_ nesta política miserável qlie--aí está,- cheia de casuísmo e de armadilhas, 
verdadeiros quiXós prep-arados nó caminho do político brasileiro. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V._Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Darei o apurte com o maior prazer, logo 
que terminar o meu raciocínio. 

Esses quixós co\ocados_nos caminhos do político brasíleiro têm por obje­
tivo perpetuar no poder aqueles que chegaram a ele sem o voto do povo; 
manter no poder aqueles que querem· coritinuar cevados na teta da nacionali:­
dade, rnesnlo em detrímento da Nação brasileira que sofre e se angustia. Daí 
Por que os parlamentareS não estão aqui, vivendo a política econômica e so~ 
clál qUe precisa Ser vivida, pórque o povo nunca _sofreu tanto como está so­
frendo e nunca precisou tanto de seus representantes como está precisando 
agora. Infelizmente, a realidade é esta: há uma cortina de fumaça jogada para 
que possam ser encobertos o.s verdadeiros sacríff_cios da Nação e também o 
descalabro e a corrupção que medram neste· Pais.-

Concedo o aparte ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Agenor Maria, apenas para ren­
der a V. Ex• a nossa homen_agem, neste instante em que o Governo ainda fala, 
porque atos ainda não vimos nenhum, na reforma tributária. V. Ex' citou 
muito bem: o que temos é uma reformulação processada em 1965 e aplicada a 
partir de 1967. Evidentemente que, com a aproximação do período eleitoral, 
o Governü tem que ir às teses que sensibilizam e a reforma tributária é, hoje, 
uma exigênciã-de toda a Nação. Recordo-me que, desde que nós aqui chega­
mos, em 1975, o Senador Helvídio Nunes, .o Sç:nador Mauro Beneviçies, V. 
Ex•, eu e tantos outros debatíamos a reformulação do ICM naquilo que V. 
Ex• disse, a situação dos Estados poderosos sobretudo em relação aos Esta­
dos nordestirios. t _o ca_so de São Paulo1 que fica, h_oje, com mais de 40% do 
Imposto sobre Circulação d_e Mercadorias- ICM, não apenas na Região Su~ 
deste, mais de 40% de toda a arrecadação nacional. Portanto, a fala de V. Ex• 

-traduz exatamente aquilO cque_os_s_enadores que chegaram aqui, em 1975, sem~ 
pre debataram: a necessidade urgente_da reformu1ação tributária, hoje senti* 
da pelo Governo que aí está, com seu modelo centralizado r, modelo que tem 
empobrecido Estados e Municípios. E quando V. Ex• se refere, também, ao 
ICM, eu queria apenas recordar o que afirmei uma vez, nesta Casa, e que não 
foi respondidO pela Liderança do Governo: o ICM sobre revistas pornogrâfi­
ca"S não exiSfe, mas o ICM sobre o material escolar existe. É por isso que eu 
ergo a minha voz, para cumprimentar V. Ex• Quando V. ex' fala do vazio do 
Senado, nesta hora pr-6-eleitOral, aí, também, -senador Agenor Maria, deveria 
haver uma reformulação constitucional. O recesso do Congresso Nacional 
deveria ser-nÕ pedodo pré~efeitoral. No ano di! eleições, riós deveriam os mu­
dar o recesso do Congresso Nacioil-al. Esse recesso não deveria ser em de­
zembro,- 61e deveria ser quatro meses antes das eleições. Era o aparte que eu 
queria dar a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA - Muito obrigado, nobre Senador Itamar 
Franco. Veja bem V. ex• que a inci_dência do ICM, a sua taxação~ vai a 16%. 
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O encargo social que incide sobre o produtor é de 2,5%, perfaZendo o total de 
uma carga tributária e social de 18,5%, inCidindo sobre o produto bruto- na 
mão do produtor. 

Ora, com o p,i'Odutor pagando esse imposto exorbitante, é de se pergun­
tar: e o consumida·r~ O'consumidor; cuja_maioria, hoje, Qão pode comprar o 
feijão, é Obriga~o a." ,p.agar esse imenso tributo. A maioria sem poder n·cffi se 
alimentar. OU seji, a pesSOa de poder aquisitivO está pagando o mesmo im· 
posto que pagam as pessoas que não têm um p.oder aquisitivo 'para rtada. t 
um paradoxo obrigar uma pessoa que não estâ podendo comprar o alimento 
a pagar o mesmo imposto à pessoa qtie-po.depagar tudo. Eu acho'que a modi­
ficaçãO-na filosofia tributária deveria ter sido operada há muitos anos. O que 
está a fé -uma ffiOsõTia que"Toi"crlada 'para um pais unitário e não para um pãfs 
que e uma federação como o Brasil. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, ouço o.nobre Sena­
dor Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Nobre Senador Agenor Maria, ressalvando que 
não sdu um expert nem um técnico em aSsunto-s tributários, a minha faixa d& 
conhecimentos não chegou até aí ... 

O Sr. Itamar Franco - Não apoiado! 

O Si', Aderbal Jurema - •. -. eu quero dizer que as considerações de V. 
ex•, um Senador da Oposição merecem, como sempre mereceram, de minha 
parte, a maior atenção, porquanto eu considero V. Ex• aquilo quejffi,_~ legen­
da no seu Es~ado: V. Ex• é um homem autêntico. 

O S!LA.GENOR MARIA- Muito obrigado. 

O Sr. Aderbal Jurema- E a sua autenticidade merece da parte do Sena­
dor de Pernambuco, não apenas respeito, mas também admiração. V. Ex• es­
.tá tocando num assunto abordado aqui, há anos, por S. Ex• o Dr. Delfim 
Netto, Ministro da Fazenda de então, no auditóriO Milton Campos, que de­
sapareceu. Aliás, sei que o meu colega Itamar Franco ainda vai lutar para que 
se volte a ter ... 

O Sr. Itamar Franco -Aliás, na época nós protestamos cOntra esse d~ 
saparecimento. 

O Sr. Aderbal Jurema- ... alguma coisa na Casa com esse nome de Mil­
ton CampOs. Pois bem! Naquela ocasião eu, como Deputado, interpelei S. 
Ex• sobre o problema do ICM, e S. Ex' concordou que ICM era iin:Posto para 
país unitário. E, de lá para câ, nós que não somos expert, estamos esperando 
que venha essa reforma tributária. Quando da campanha do Marechal Lott, 
eu estava no velho PSD, e lá para os lados de Rio Grande, lembro~me bem, 
numa das cidades do interior, se não me falha a memória Santo Ângelo, pro­
curei aliciar aqueles homens do campo para votarem no Marechal Lott. E 
eles me responderam: "Há uma coisa Iria~s importante do que a campanha 
presidencial e que nós precisamos modificar: é a situação dos impostos e a va­
lorizaÇão da agricultura. Sr. Deputado, nós enchemos um caminhão de 10 to­
neladas com porcos, vamos a Porto Alegre e trazemos de lâ uma geladeira". 
Não me esqueci mais disto. É impressionante o problema da troca, que vem 
desde o Império Romano. O problema da troca no Brasil é de uma miserabili­
dade, para o homem do campo, terrível. Então, com esse ICM, os grandes Es­
tados estão para os outros Estados do Brasil- podem ser grandes territorial­
mente, pouco importa - como se fossem imperialistas. Há um imperialismo 
indígena. O imperialismo indígena é tão selvagem quanto o capitalismo selva­
gem alegado pelo nobre Senador Jarbas Passarinho. Esse imperialismo selva­
gem só poderá ser contido através de leis. Por isto que concordo com V. Ex• 
Nós tem-os que motivar o Governo para que Sua Excelência, estudando essa 
r~al situação da economia brasileira possa modificar o ICM e outros impos­
tOs que andam por aí porque na Europa - V. Ex• conhece o Mercado Co­
mum Europeu - as mercadorias transitam da Itâlia para a Alemanha, da 
Alemanha para a Espanha ... 

O SR. AGENOR MARIA - Livremente. 

O Sr. Aderbal Jurema- .. .livremente. Compra-se um par de sapatOs em 
Berlim ao mesmo preço que se compra em Roma, porque na confecção jâ está 
não apenas o custo e o ad valorem da mercadoria, o lucro, ou como chamava 
Marx, a mais-valia da mercadoria, está também o transporte, tudo incluído. 
Mas, no Brasil, o q1:1e continuamos a verificar, é que alguns Estados, pouco 
importa que seja no sul, que se desenvolveram, que estão em desenvolvimento 
avançado _ou os outros que estão ainda em período de desenvolvimento pre­
cário, vivem submetidos a esta ditadura econômica, os impostOs ficando to­
dos nas fontes e as nossas fontes podem ser de água doce, mas não têm con­
dições de arrecadar coisa alguma. Então, os Estados do Nordeste, os Estados 
do Norte, os Estados do Centro mesmo, empobrecendo estão cada vez mais. 

t preciso, então, que haja o "despertar dá consciência nacional para esse 
problema, independente de cor partidária. Por .isso é que falo aqui com a 
Ímiior franqUeza,· Cóino mode_s~b professor d~ R,ecife, preocupado não com o 
dia de hoje, mas Com o dia de amanhã, porque o hoje jâ passou. Na hora em 
que estou fal~nd.o .a V. Ex' eujã ~tou caindo ~'o P:as~ad?. E, é por isso que, 
com oS" olhos n_o fuhiro, .esperO ·que· palavras ·sinceras e honestas cOmo as de 
V .. Ex•, sejam ouvidas·por. quem deve ouvi-la.s. 

O SR. AGENOH. MARIA,...- Senador Aderbal Jurem~, fico muito grato 
pela maneira fraQca, ~t'utênÚcá, :S6rla- e.patiióti~a cotn ·que V. Ex• vê o me1,1 
pronunciamento. 

· Apesar dei Ser· um homem do Governo, V. Ex• coloca o interesse da 
Nação e do Brasil acima do problema político-partidário. 

Esta semana vi e ouv1, pela televisão,·centerta:s de senhoras, em São Pau­
lo, querendo boiCOtar O leite, :d-ado a alia dci produto. 

E, Sr. Presidente, SrS. Seil~dOres,_·vt:ndo péla televisão. aquelas senhoras 
boiCotando o lc;:ite, comecei aj?.en·s.ar ~~:leite. q~e produz_o, pensando n~ pro­
dução deste Pais, na economia" desest'abjlizada desta Nação, tend~ em vista os 
administradoreS públicos que não conhecem nadam ou fazem que não cOnhe­
cem do trabalho deste País. 

s~~ PresidenÚ~~ Srs. Senadores, pOSSUQ_- não._ê COÍS3: de ouvir dizer ~em 
de ter lido_~ eu, Agenor Maria, possuo uma_ vacaria, são 75 vacas estabula­
das. Essa_vacaria, dando leite ou não, 'tem que ter o mesmo tratamento~ A va­
caria está consumindo uma média de mil quilOs de tortas por semana, porque 
a vaca não come só o capim, a vaca precisa'comer ração balanceada que pos­
sa desenvolver a produção leiteira. O leite ifa Vaca s-e'põe pela boca. Pois bem, 
essa vacaria estã consUmindo mil quilos de torta, um tambor de melaço, um 
pouco de farelo, que representa uma despesa dC 40 mil cruzeiros P.or semana. 
em co mil cruzeiros de óleo diesel para o trator que conduz o captm e para a 
caminhonete que deixa_ o leite na cidade são CrS 45.000,00; CrS 25.000,00 
para os operãrios e mais ClS 5 .OOO,OOda energia, porql!e tenho irrigação por 
aspersão. Então, a despesa que tenho com essa vacaria ê de Cr$ 75.000,00, 
por semana. E, por incrível que pareça, estou apurando CrS 45.000,00. Por­
tanto, perco semanalmente CrS 30.000,00. E eu entrego o leite a Cr$ 40,00. 
No entanto, por incrível que possa parecer, hã um boicote contra o produtor 

de leite. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, um litro de água mineral estâ custando 
CrS 60,00. A 3 quilômetro's de Brasília ternos uma fonte de água mineral, é só 
chegar e encher o litro de âiua mineral e são Cr$- 60,00. Meia garrafa de água 
mineral custa Cr$ 20,00 em qualquer lugar. Se meia garrafa_custa Cr$ 20,00, 
um litro custa Cr$ 60,00, Cr$ 70,00, Cr$ 72,00. 

Aí eu pergunto: se a água custa Crs-6U,UO O litro- e a água que ê dada 
pela natureza, ê só encher a garrafa na fonte,. e eu levo quem quiser para ver 
fonte a 3,4 quilômetros de Brasília, estâ lã a água jorrando é só encher- a 
meia garrafa a Cr$ 20,00, como é que um litro de leite não pode custar Cr$ 
40,00? Para se ter o leite é preciso ter a vaca, o estábUlo, dar o alimento para 
essa vaca, precisa-se de operários. Não é possível! A maioria não sabe o que é 
isso, não_ sabe o quanto custa produzir um litro de leite puro. Mas, tem o di­
reito de criticar, de falar, de quebrar, de arrebentar, de fazer o que quiser. 

É impor~~~ te _que o-Governo, o Governo que quer evitar o êxodo rural, o 
Governo qüe não tem condições-de manter superpopulaç_ões em São Paulo, 
no Rio de Janeiro, megalópoles ·que já hoje não oferecem o mínirrio de segu­
rança. Rio de Janeiro e São Paulo, hoje, não oferecem o mínimo de segurança 
e uma grande parte do excesso_dessas populações é a migração, e uma grande 
parte do excesso desta migração é o êxodo rural, e o êxodo rural, a migração é 
em função da marginalização do hOmem do campo. Nós temos dois Brasis: 
um Brasil urbano e um Brasil rural. Um Brasil urbano com direito a alguma 
coisa e um Brasil rural sem direito a nada, um Brasil rural jogado à sarjeta, ao 
sofrimento. ---

Para que o Senado possa ter uma idéia, quem toma conta dessa vacaria é 
um lilho meu. Eu perguntei: se está dando prejuízo de 30 mil cruzeiros qual é 
a sua retirada? Ele disse: Papai, eu estou retirando 3 mil e 500 cruzeiros por 
semana. 

Ele trabalha todos os dias; no domingo de manhã ele está indo na camio­
neta testar o leite, acorda de madrugada e recebe 3 mil e 500 cruzeiros por se­
mana, para produzir. Quem produz neste País .e vive na roça vive desgraçada­
mente. 

Aqui na urbe, aqui na cidade, eu mesmo ganho 500 mil cruzeiros para 
não fazer nada. Eu tenho algum projeto aprovado? O que é que eu estou fa­
zendo aqui? De que vale este poder? Um poder acocorado um, poder que não 
tem força. Eu não tenho um projeto, até hoje aprovado; por quê? Nós não 
podemos apresentar-nenhum projeto que implique em despesa para o erário, 
porque se representar despesa para o erário o projeto é inconstitucional. 
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Aí o que se vê'? Quem ganha pouco nesta cidade'? E 100, 150,200 mil cru~ 
zeiros para nãO fazer nãda; não existe produção real. E -~tá lâ o hom_em da 
roça produzindo, trabalhando de manhã a noite, sem férias remuneradas, 
sem direito a nada. Acorda de madrugada vai até a noite; é o carrapicho, é a 
cobra, é a lagarta, é tudo. Não tem direito a férias, não tem direito a -aposen­
tadoria, não tem direito a nada. 

E aqui, esta Casa, quantos milhões custa à Nação? E nós Senadores, au­
xiliares, técnicos o que é-que estamos fazendo aqui, todos nós? E quem nos 
paga? Esse povo miserável da roça, que produz sofrendo, que trabalha margi­
nalizado, esquecido, vilipendiado, abandonado, roubado. Esta é a realidade 
deste País, desta Nação. Hã 7 anos que eu grito desta tribuna. Não adianta 
gritar. O que se vê ê esse paradoxo aí. Meia dúzia na roça, trabalhando e mor­
rendo, e uma multidão nas capitais roubando um dos outros. Não se tem 
mais uma porta para bater. O que cresce é a prostituição, o que cresce é o cri­
me, o. que cres.ce é a, insubordin~ção, -o_ qu.e cresce é a in.segurança. 

Sr. Presiden-te e_Sr:;.,Senadores, e1j não m_~ _an_imo.9..;J~<lr.-. .P<!r;l que .f?--. 
lar? Falar para quem? A realidade infeLizmCnté'ê eSsã e liâSete· ãno·s-que filio. 
As eleições vêm aí. Vão fazer alguma cOisa? Vão resolver o problema do povo 
com a eleição? Não váo resolvei' na:da! Vão eleger novos senadores~ novOs de­
putados·e vai contiriuardojeito que estA. O homem n~o muda nada; porque-O 
quê tinha que ser mudado era a filosofia. O President~ estâ aj, o PreS.ident~ de 
força, não quef mudai''a filosofiã:dd mOdelo econômiCo;. E"D.tãô;iiãô adianta. 
Ou se Vai de eucontro às ·causas que geram essas dístofÇõeS ou; 'então, não 
adianta ir de encontro aos efeitos. Não -adiantã êÕlocãr á remédiO rio dente. 
Passa o efeito do remédio e o dente vai doer novamente. Teni qúe eXtirpar o 
mal, arranCando~o.-dente. EsS:i é a realidade. .o::--.=;_--

Eu dizia ao Senador Nilo Coelho hâ poucos dias: '"Ni1_9, ·o que_é que vã-' 
cês, que estão no poder, estão esperando? Que a anarquia_ e o comunismo to­
mem c.on:~ ~este País';? ~?o._!ei" ()..9~~~~~-~,.f~lt<:!.n~~·Q~!~2,al_~,~ n~9.-~~l~.rnais _ 
nada, a '.d1g_~}~-~~~--w.u~t9 rp~~?s_; a ,eSO_Jl-0~1~ -~'~ f~},~,?~~ÇJ~,~t!I.Z2,~,~~e ,.,l, q~m, 
trabalha perde dinheiro. Pot mct!vel_ que pareça, quem lenn!miietro e o JOga 
na pouparÍÇa -tei:r{ -~---~rt~~à'_~~ _inn lu~r_q l~C~J ""~~-e~to! 11!~~--sj j~g~~~flc(~ô~~,r:­
cio, na indúSfrí~, na·p~õduÇãO", ar m:etroeus; e: difidl, porque, se_ o dinheiro· 
não for_s:Ufiéiériie ·e c ele Prédsãr de _ca-pital âe giro alheio, vai correr ó risco de, 
trabãlhá.ndo, perdC~ O ~ue tem-. - - -~ - _-- " - ---- ---- o~----

Ora, meu Deus, acho que não pôde-mos ficar à, merçê de utl1-_lllo<!elo eco­
nômico, em que a pessoa pode ser economicameille rica e finahCeifarilente 
miserâvel. Conheço pessoas que têm uma propriedade que vale cinco milhões 
de cruzeiros. e não tem dinheiro para fazer a feira e dependem do Banco do 
Brasil o,u _Qo B_anco do Noxd~te pa-ça tomar dinheiro emprestado. A sua ren­
da não dâ para pagar os juros que estâ devendo e, a_ cada ano que passa, fi~_ 
devendo mais._Acont~ce1 então, o seguinte: aquela pessoa Vai ficar devendo 
mais e vai perde_ndo o estimulo pelo_ tr:at?.alho._ • 

No Banco do, Brasil, ontem, o gerente me disse: usenador, deixe o RDB 
por mais seis meses Que nós lhe garantimos: 82% de lucro líquido". Ou seja, 
qualquer cidadão que possa colocar cem mil cruzeiros no Banco do Brasil e 
puder capitalizar os juros, a cada seis meses, ele tem, no fim do ano, 180 mil 
cruzeiros. 

Pergunto: qúal é o trabalho honesto neste País que dã isto? Qúal é: o tra_­
balho honesto neste País que -oferece eSta 'tCmda? Não temos nenhum. Entãó, 
é um paradoxo, a renda do financeiro estã lã em cima e a da econ-oniia lã em­
baixo, absorvida pela gariância: perniciosa do capital que tudo qUer Para si em 
detrimento âo trabalho, que hoje, como o do meu filho, que estâ trabalhado 
um mês para retirar 3.500 cruzeiros por semána. E ó meu filho trabalha dia 
santo, feriado, domingo, para quê? Para produzir. Então, adianta produzir 
neste País, nesta situação, nestaS circunstâncias? 

Dizia eu: ·~Nilo, nós não podemos continuar à mercê de uma política 
como essa: milhões, a cada dia, aumentando, em detrimento de milhares di~­
minuindo, trabalhando e produzindo". 

Acho que esta Casa é constituída de homens capazes, é uma Casa ecléti­
ca. O professor Aderbal Jurema pode não conhecer, com profundidade, o 
problema do tributo, mas tem uma sensibilidade humanística, pela sua for­
mação de político; pode não enterider, mas tem a sensibilidade de humanista 
que só se fazendo política pode ter. 

Uma Casa eclética como esta,_ que_ tem representantes_ de todos os Esta­
dos da Federação, podemoS debater aqui o problema- e criã.f coildições- de e'n· 
contrar um caminho para este País. Todos nós sabemos que do jeíto que vai, 
iremos nos transformar numa Guatemala, num Vietnã. --

Eu disse isso a alguns comunistas que me procurar_am quando ·aqui ch~ 
guei. Eles disseram: ·~Mas, nobre Senador, nós poderíamos ver esse problema 
da esquerda••. Eu lhes disse: uNão contem comigo. Quero ver s~ conseguimos 
encontrar o caminho do futuro do nosso País pelo lado mais humano, da paz, 
da concórdia. ~e formos brigar aqui, no Brasil, em 24 horas, vamos transfor-
' . 

mar isso num Vietnã e, e-;í .vem a Rússia- :ljudãr 'de um ladO, e os americano~,. 
cie O'uiiO -~-vamos m~or~-er _aqui S~rt sa_ber 'o- porquê". 

Acho que o Governo, o PreSidente FíguCired-0, que rião é político, é Um 
militar, que coiihece-o problema da arte milifar, -não sabe cómo ê política. Ele 
predsã:v8. -preStigiar o eSse poder,~Vilorizaiidà ã_riós, políticos_,_ que trouxemos 
para ·o -Serúdo Com a noSsa presenÇa, !Jm :mandato outorgado Reto povo, qu~ 
temos uma responsabilidade perante este povo, e conheci:mos, com profundi-
dade, os nossos problemas. . . _ ~ ... 

Quem é que pode falar aqui sobre o Estado do Rio Orande do Norte'i_Q 
S~f!~~~r-~g~no_r M;~r~_~!, pot(\U~ ~u._~o.~h~ço o pr':lblema ~a agricultura, da 
agropecuãria do meu Estado, porque a pratico. Confesso, Sr. Presidente, que 
estou assustado. __ . ___ ---::- ---_---__ _ __ __ 
.-,-77'F\lt:q4affã-feil-~~--a-s~o--Paulo~ peúí ffiânhã e-voh~i à _tarde~;··nao ciuls per­
nooitai-lá.·a ÕleU filho e5t~- dOe_Titeiã:e dísse-P'ara rriilrt:"''Papai, lã onde estou, 
ftã -noites em que atiram, e-é pteciso ·sé abaix3.r". Ele mora perto d~ u_ma fã. v~ 
hi e <luá.Se -todã iloíte há tirg§._É_~t~a situação. Nós não ,CiuererrlQS. u·m Paífi 
deste "jéito:· n-ãéUrúeremoS _ iân~ Bi'aSH\léSta~·fordia:~-- ~ . - _- ·.- -.: .· · ·, ~-­
-- --Entãõ, acho qllé s~ -deVCríâ _ãp'iOVeitar: Somos. sessenta .C?·t~·riú>_s_ ·s~J1:~~9: 
res, conheço, nesses' sete ãrlós; Cada Um. Qi.ianao tiirià peSffoa·cortvive com ou-­
tra, durante sete anos, -a- Cõnbece:-Todos são-"- bOns, Si6' CápãzeS, entedem e 
querem fazer algUma c"oiSa. Mas não. _O Senado estã. aqui de nlãos atadas, 
sem fazer nada.-Por quêfPoi contâ~de Um-s'i:stetnàquetnõs ãtiíOfdaçoU, por 
®nta..9e.lltrtll..P.Olítiç~_.que_.atende intCI;es_s~ .d~ meia düzi_?.~e.só,d~ m~i_a, d-úzia; 
por conta de um sistema fechado, que dâ direito a quem tem o dinheiro de ter 
O lucrO qu~ o.bt::_ITI _quiser. negando a quem Jrabalh.ª ~_a_ quem pro4uz. o. direito 
C:iéirie~~ar 'Oi ·põâer V-iVer. t!alj.aih_anda às suaS_cu~tas. ~ __ , 

f.~f.4~t~~:o~~~~~§r;:;~~r.~~~;~~~~~i:~,:~~~;~nv~: ".~~;~~;~ 
passóu por aqui um.S'en.ad_or. que pe~u.i apenas qu_e o Governo ªna[lJ)ass~~Cfl~_:­
t~m~&~-.- ffilil!à!íl~ll}~~c:; q P:fóOlema· deSta Nãçao~:-o: pi'O~lem'a _ de_üm ·povo 
qúe_'"n?f? qí.ilfb'Hga:-qúé" não:~qú'~i-o'rlêHiiilt:Ira J"dÇq_lÇ~iá~--quê~ .aperiaS o direito 
de-poder· ífãbalhar e _v_iyef ~ ~âs Qãô -FVivÇr cO"mô f(cC>; V.i~er -âpêriãs com algu­
ffiá~dlSOid.ãdé, porque a rilaioriã:gUE·t[ª~~ih'~ ~~~··podé iíiaiS ter üni'lar~ E se' 
nãO põde ter tiro lar qUem trabalha, pafa onde vai a família do noss9 Paj_ST~ 

Dizia eu, no começo deste pronunciamento, que eu não me sinto real-
l!l~~~~iú~!JI~d·o, riiOti~;-â,dq _p':liã fatai:,Hojéc~st~ C~sa -~~â va~ia_. A~anhã_ 
Vaí-êstâr· müitO rriaís;v-âzi3>ACreditO cfi_I~Çri_O Ség-unáo=--semés_tn:; a partir de 
agOsto, não vamos ter Oportunidade de fa2;çr_~~gà_"rg~Ilh_um8: ;tquj._Apenas as 
pessoas vão pagar os impostos para a gente. Mas só isso. SesSão mesmo, não 
vamos fazer. c -

: __ Então, querç aproveitar ~já qu~ çu tenho que falar, senão ado_eço -
para deixar aqui algumas palavras, um apelo ao Governo, para que ele dê a 
~_1a_Çasa, ao Senado, o_direito que ele tem, de procurar corrigir as distorções, 
trazendo, cada um de nós Seoadore:!i, de su~s Longínquas terras, o que vai em 
cada um dos nossos rincões·, o que n'ós queremos, como nós te'mos visto _esta 
situação. Achamos q!,le _essa _é-~ rn_elhor maneira de resolver este problema, 
porque a polí~ica, a politicagem passa, os __ nossos problemas estão aí. 

-- -o $r, Aderbal Jurema .....:. Permite-me V. Ex• ·um aparte? 

9 SR. AGENOR MARIA- Ouço, co~ o maior pr,;_.er, o nobre S~na-
dor Áderba] _J urerria. · -

O Sr. Aderbal Jurema- EstamOs ouvindo V. Ex•_e compreendemos a 
sua explosão-de revolta diante da vida rural, numa ~periência autêntica que 
se passa Com V. Ex• através de seu filho. Compreendemos- e V. Ex• nesta 
tarde insiste no fenômeno da Casa vazia. Mas, Senador Agenor Maria, sem 
querer comungar com o seu pessimismo em relação a este País, porque V. Ext 
tem razão de ser pessimista. porquanto é muito bom ser otimista quando se 
tem gordas contas no ·Banco, queria dizer a V. Ex• que, com 23 anos de man­
dato cheguei à observação de que uma ·das coisas mais dificeis neste mundo é 
o sistema democrãtico. O Sistema democrãtico ê, talvez, o sistema mais diflcil, 
einbora seja o mais 'biológico, quer dizer, o homem nasceu para viver numa 
democracia. lss_o já dizi? um biólogo francês chamado Jean Quatrefages que 
escreV-eu ·um liVro notãvel: HBiologia e Democracia". Pois bem. Dentro da 
análise de Jean Quatrefages se justifica este Plenârio hoje vazio. Por quê? A 
democracia se alimenta do vOto;-e ti.~ta hora ÇIS parlame_ntares estão em seus 
Estados em busca de votost Esta ê a realidade, porque também se eles ficarem 
aqui, eles não voltarão. Senador Agenor Maria, os líderes estaduais- não 
digo municipais pOrque vivem mais perto do eleitor- e os líderes federais em 
geral têm uma tendência para perder eleição. Por quê? Porque o Governo es­
tadual quer o seu líder ali todo o dia, o Partido de Oposição quer o seu líder 
ali todo o dia e os outros estão tr.abalhaQ.do .o. ~l~itor<,tQ9. De maneira que, Se­
nador Agenor Maria, o que V. Ex• estâ vendo aqui se repete de 4 em 4 anos 
nã renov~ção dQte:rço do SenadQ ~na renovação da Câmara dos Deputados. 
Eu sou de uma região, de um Estado em que, concorri ciilco vezes e me elegi 
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cinco vezes Deputado Federal sem nunca ter alienado o meu mandato a ne­
nhum poder econômico deste País. Certa vez disse isto aos banqueiros -ia 
aos bancos, apenas porque não poderia ter cofre em casa, com receio dos as­
saltos. ·Mas, do contráriO, não usaria nunca uma soleira de banco porque 
nunca precisei de banco neste País, para coisa alguma, porque aprendi com o 
meu,aVô, lâ em Itabaiana, na Paraiba, o qual só gastava o dinheiro de março, 
em abriL Elé não gastava porque não confuildia o apurado com lucro. Eu sou 
dessà ge'ração modesta, filho de Juiz de Direito. Pois bem. Aqui, nesta Casa, 
nesta ~o·ca, não podemOs exigir dos nossOs companheiros ·para que eles com­
pareçam Porque, se eles comparecerem, no próximo ano virão outros. Termi­
nando o meu racioclniá: eu sou de um Estado onde a bancad_a se renovava a 
cada 4 anos, em 60, 70 c 80%. Todas as vezes que ficávamos, quixotescamen­
te, nas bancadas fazendo discursos vinham lã os Secretários de Estado c os 

. . seus compatibilizados e invadiam o nosso eleitorado. Vinham lã os prefeitos 
que estavam perto de seu eleitorado ocupando os nossos espaços. Senador 
Agenor Maria, a democracia - como diz V. Ex• - é o regime, é o sistema 
mais ideológico e por ser o sistema mais ideológico tem as suas exigências, as 
quais fazem parte das próprias exigências do corpo humano. 

O SR. AGENOR MARIA - Senador Adrbal Jurema, cu não sou um 
pessimista. Sou um realista; eu sinto que' os nossos valores ~cOs c morais cs­
iio sendo <»rrompidos. A própria familia, a famfiia brasileira ..• · 

O Sr. A.derbar Jurema - Isso ai lã ~um outro aspecto, uma outra estória 

O SR. AGENOk MARIA:_ Ouça bem V. &t:csti havendO de \'Crda· 
de mesmo uma situação dillcil pará a fariúlia. Porque a maioria do assalaria­

. do não pode "' casar, porque o <Jue ele sanha não dá .para çasar; &tio; esti 
hPatdo· uma dcscstatização da família nacional. Umasrande ·parte do povo 
q~~etrabalhava.estã perdendo o amor pelo trabalho. Então, CISCI valores·~ 
cos c morais para •. nossa sociedade tomam-se: cada vez mais dillccis, ou seja, 
IIIÍiito mais<lillc:cis! Confesso a V. Ex• que na minha rqiio hl cinqllenla ànol 
houve uma moratória. A 10aioria daqueles maiutoo nio a aceitaram; 
ac:eitaram-na para pagar. Hoje. a maioria está fazendo cmpmtilftos para n~o 
os pagar. 

Acho que uma sociedade vale pelo pudor, vale pelos sentimentos queda 
encarna de maturidade, de dignidade, de valores! Não acredito, Senador 
Aderbal Jurema, nu10a sociedade sem fa10flia, sem religião, sem trabalho! Eu 
não acredito, não acredito mesmo! 

O Sr. Aderba/ Jurema - Também não acredito. 

OSR. AGENOR MARIA- Acho que no Brasil de hoje cresce, assusta­
doramente, justamente o problema desses valores que estão desaparecendo. 
Da! porque estou aqui jã h1i sete anos gritando, falando e realmente não há 
um Congressista, um Senador, neste momento, para apartear, discutir. V. Ex• 
está me dando a honra de me apartear. O Governo toma conhecimento desses 
custos, mas não faz nada! O' Governo até hoje não foi de encontro às causas 
que geram essas distorções, às causas que estão criando uma situação dificil 
para a famnia brasileira, âs causas enfim que fazem com que o homem traba­
lhe e não tenha direito a ter um lar. 

Quero· concluir deixando patente, mais uma vez, com as minhas pala­
vras, a minha apreensão com uma situação de fato que a cada dia que passa 
fica mais grave e mais difícil. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

,t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 60, DE 1982 

ST. Presidente 
Nos termos do art. 47, inciso I, do Regim~nto Int~rno, requeiro prorro­

gação da licença para tratamento de saúde, por 120 (Ceilti:)e vinte) dias, con­
forme atestado médico anexo. 

Brasília, 2 de abril de 1982. -Arnon de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estã finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não hã quorum para deliberação. 
Em conseqüência, todas as niatériàs dã pauta de hÕje,-Ciependentes de 

votação, deixam de ser submetidas ao Plenário, ficaÓ.do sua apreCiação adia-
da para a próxima sessãO -órdi.riái'i3: - - -- -~- ~-

São os seguinte os itens cuja apreciação é adiada: 

I 

Votação, em turno único, -do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1981 
-Complementar (n'i' 168/80- Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n'i' 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece nqrmas gerais de direito tributário, e 
dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças . 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

z 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 13, de 1979, 

de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
· aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n .. 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-·tk Cmrsrituição ~ JIISiiÇQ, pela coMtitucionalidade c jundicidadc; 
- tk f.4islação SoCial, . favorlivcl; 
- <k Saútk, favorável; c 

· ~<k Finanças. favorãvcl, com voto vencido dos.Senadores.Bemardino 
Vi.ana c ~~ Frasetli • 

3 
Votação, em priméiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 329, de 

1980,.dcautoria do Senador "Cunha Uma, que modifica dispositivo daOm· 
sólidaçã., élas Leis do Trabalho, para o fim ilc dclcrminar. que o papmento 
por ·horas extras habituais também intqrc a remuneração, tendo 

PARECERES, sob .n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- tk Constituiçdo ~ JustiÇil. pela constitucionalidade e juridicidadc; 
- tk l..t!gislação Social. favorável; c 
- tk Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro -turno, do Projeto de Lei do Senado n• 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal·do·Ar 

· Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 
PARECERES, sob n•s 815 c 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável~ nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Ctiltziioii, favorável ao substitutivo da Comissão de 

ConstitUição e Justiça.. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 352, de 
1978, de autoria do S.enador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali· 
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
- de ConstituiçãÕ e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispoSitiVos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa· 
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Confissões: 
- de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação SociO/, favoráV-el; e 
~de F'inanças. favorável. 

7 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 362, de 
1979, de autoria do SenadOr HUmberto Lucena, -qu-e altera disPositivO da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS; sobn•s 1.130 a ú33, de 1981, das Co· 
missões: 

- de ConstituiçãO e Justiça;­
~ de Legis!tlÇãi/ SOCiaT; -
- de ·serviçO 7'úblii::O Civil; e 
-.:_~-de FiiiCinÇaS:-
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8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; 
- de Legislação Social. favorável; 
- de Serviço Público Civil. Contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apie--

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 · 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Esgotada a Ordem do Dia 
volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, S.rs. Senadores.: 

Antes das_ considerações que devo fazer nesta oportunidade é do meu de­
ver registrar o tfansc;urso~. ontem,' de JO arios de profiss~o dojo_rnalista Orlan­
do-Bar~osa Gonçalves, o qual presta inestimáveiS serVIços ao_ Senado Federal 
e ao Congresso Nacional. _ 

Sr. Presidente, estamos às véspera; da Se~a)la San~a e este.b_O niomento 
para u.m c;xame de consciêricia, em que _desapaixonadamente possamos verifi­
car os erros cometidos e os acertos praticados. 

O Sr. Aderbal Jurema --- Permit(f V. Ex• um aparte? 

O,SR. NELSO.I'f CARNEIRO -Pois não .. 

O Sr. Aderbal Jurema - Eu me associo às-palavras oportunas de V. EX4 
quando procura deixar nos Anais do Senado as nOSSas congraiuiaÇõês -com·O 
nosso Orlando Barbosa Gonçalves, mais ·conhecido na: Casa p·or Guegil.ê'~ 
Quero, em nome· do PDS, associai--Ine às manifestações de regozijO qUe V. 
Ex• em booa hora interpreta. M'uito obrigado a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas dizia eu, Sr. Presidente, às véspe­
ras da Se1.llana Santa -ê justo que os ho-mens públiCos façam seu exame de 
consciência. E, se rião for'mOs buscar os erros anteriores praticados, busque­
mos aqueles mais recentes. Creio que o pr1rüeiro erro, Sr. Presidente, dos últi­
mos, foi a prorrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores. 

Há muitos anos esse tema foi objetO de exame no Congresso Nacional. 
Deputado àquele tempo, manifestei-me juntamente com- o saudoso Deputado­
Eurico Salles, do Espírito Santo, contra esSa medida. Mas, a idéia se torilOu 
realidade e, hoje, nÓS vemos as COnseqüênCias·:- O que Se peri.sava que serià U!11a 
solução passa a ser, agora, um entrave sério para a solução do problema das 
eleições de novembro. Tivesse aquele pleito se realizado -em 1980, hoje o qua­
dro estaria inteiramente modificado. 

Mas, ocorreu um equívoco, um grave'equívocQcontra o qual V. Ex•, eu e 
outros ilustres membros desta Casa nos manífestamos. 

Veio depois o problema das sublegendas. Olhado, hoje, à distância, era 
um tigre de papel. Porque o que àquela data parecia que era a vitória do PDS, 
hoje, no fundo, já -interçssaria·ao Próprio PMDB em vários Estados do país. 
O que era um espectro passou, hoje, a não ter a mesma relevância. 

Depois, Sr. Presidente, veio a vinculação total dos votos. Mas, ao fazer a 
vinculação total, se acabava com a idéia inki'al do pluripartidarismo, a vincu.:. 
!ação havia de, necessariamente, desaguar em dois, no máximo em três parti­
dos; o pluripartidarismo acabaria desaparecendo. 

Não era lícito pensar, que com todas as exigênCias da lei eleitoral, seria 
possível repetir o erro do passado, de 14 partidos. E aí estão apenas 5 ou-6 
agremiações partidárias. A esse equívoco surgiU um outro,' a iiJ.CofporaÇão 
dos dois maiores partidos de Oposição, numa ação de Iegítiina defesa, que 
acabou sacrificando uma imensa, uma brilhante geraç1f() de jovens políticos. 
Porque se V. Ex• imaginar que havia um número grande de candidatos a de­
putados estaduais, a deputados federais, a vereadores, tanto do antigo 
PMDB como do antigo Partido Popular, e esses dois teriam que se fundir 
numa só chapa, verificará V. Ex• qUe a graõde sacrificada foi a classe pdlítica, 
aquela classe política que queria se íiüCfái-:ajuventude. Isso mesmo foi objeto 
do discurso que pronunciei oportunamente nesta Casa. 

Mas, tudo isso se agravou com as restrições-aos pequenos partidos. Já 
que queríamos o pluripartidarismo e existíam apenas dois partidos, tínhamos 
que abrir ensejo a que os pequenos partidos tivessem possibilidade de viver e 
de sobreviver. Mas, não. Ao mesmo tempo em que restabelecemos o pluripar­
tidarísnió' acabamos com a possibilidade de realização, de efetivação, de vi­
vência dos pequenOs partidos. 

São erros que estou apenas apontando, nesse exame de consciência que 
cada um de nós deve fazer às vésperas da Semana Santa. 

Ainda se agravOu o problema porque se criarani os deputados automâti~ 
co~. e não só os deputados automáticos, os que estão c.om os mandatos, mas 
tambêm os senadores automátiCos. Tudo is,so, Sr. Presidente, tornando ainda 
mais tormentoso o problema institucional brasileiro. 

Veio, então, o Projeto Erasmo Dias, qUe abria uma válvula no problema 
da vinc;:ulação. E o que ocorreu? Algum líder ocupou a tribuna para declarar 
que aquele projeto não merecia aprovação, fosse o Líder do Senado Federal 
ou o da Câmara dos Deputados? Não. A ordem veio do Palácio do Planalto 
quando o conduto natural desse pensamento deveria ser a Liderança'do Par~ 
tido do Governo numa ou na outra Casa do Congresso. E isso representou 
um desprestígio ainda -~ais grave para o Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, querp, em breves palavras, lembrar o que aconteceu no 
Mêxico, çom a ídéia, que se reproduz no Brasil, dos pequenos partidos, e que-­
ro fazê-lo lendo trechos de um relatório que tive a honra de assinar com o Se­
nadõr Milton Campos, quando ambos, de, Presidente da Comissão de Cons­
tituiç-ão e Justiça do Seriado Federal, eu, Presidente da Comissão 'de Consti-

. tuição e J~stiç~ da ÇâinariL~os 'DeputadOs, visitamoS vârios pafses demo~á­
ticos do mundo e oferecemos um trabalho, divulgado pCla Secretaii3 do Se­
nado, em que dãvamos os segUint~ dados, que passo a repro~uzh: 

. No México, para que se ~õnstitua um Partido, é necessário que 
o mtegrem, no mínimo, 75~000 associados. a reforma constitucional 
q~e crio !-I a figt;tora do l?~Pl:ltado de P~tid~ _veiq abrir pe_rsp_~ctivas às 
coi'r,entes minoritárias, q1:1e ahf~ _s6 iiXéepdori.âlinerite poderiam in­
tegrar a, Câmara dC: DePutados,--enquanto a de Senadores continUa 
compOSta e'xdUsiVãmerite de merribros d-o Partido ReVolucionãri'o 
lns.fítucional (PR·I): · · · ··· · · · " · . · · 

- - . - -- -- ,-)"". - - .-. -'.' -~ . . .- .. - - . --· -- . -, .- . . . ;. 

Porem, o~Partido CpJ_11unista J?_ão alcan9_'!u os 7? m_il_a~so~iad<?~: ~o. quÇ 
aconteceu? N ao lhe foi .d~do o direito de _concorrer às eleiçõe~ Criararn-:s,e 
então, índices qu_epermitiSsem a presehçà dos DeputadOs_dos pequenos parti~ 
dos. O Partido que não obtivesse 2,5%_da· vôtaçãÕ toiafrlãO elegeria DenhuÓl 
Deputado no país. - -- -· - - · --

Estive lá nesse tempo, Sr. Presidente, e ocorreu o seguinte: só um parÜdo 
da oposição conseguira alcançar esses 2,5%. Foi o PAN, Partido de 'Ação Na­
cional, com 12,5%. Os outi-oS peqUenos p-artidos não alcã.nçaram essa percen­
tagem. E o que fez o Governo depois da eleição? Reduziu o índice para que 
pudessem participar do Congresso os representantes do PPS e do PARM. 

Quer dizer, o Governo, depois da eleição, reduziu os quocientes para que 
à Assembléia não comparecessem apenas ·algUns faros representantes da opo­
sição, numa Câmara de centó' e vinte, num país onde o Senado era unanime­
mente governista. 

Estamos, no Brasil, reproduzindo o mesmo erro; estamos fixando indices 
que podem não ser atingidos pelos partidos pequenos, os chamados nanicos. 
Então, __ se não alcançarem os índices propostos pela lei, vamos continuar no 
bipartidarismo, que é o que o Governo não quer, o que a Nação não aceita. 
Ao invés de colaborarmos para evitar que isso ocorra, estamos estimulando 
aquilo que se chama o confronto, que tanto ·assusta aos homens do Governo. 

Sr. Presidente são graves erros, graves equívocos que estamos cometen-
do,. e de que certamente teremos de sofrer as conseqüências. 

O Sr. Agenor Maria - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não, com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria- Sena~or Nelson Carneiro, o problema é que nos 
paíse~ visitados po~ V. Ex•_ h~ via o Ínteresse em resolver o problema da políti­
ca partidária. Aqui é completarileilte diferente. 'O Governo aqui não quer re­
solver o problema do pluripartidarismo; o que ele quer~ a todo custo, é dividir 
as oposiç-ões. De forma que há uma diferenÇa muito grande entre o querer do 
Governo daqui, apenas físiOlógico, e o querer de lã, que é éticO; completa­
mente diferente. V. Ex• abOrda, na tarde de hoje, um-assunto de magna im­
portância, poTê:jue nós temos, por exemplo, o caso do Rfo de JaneirO, onde as 
préviás vêm demonstrar uftimãmenie que a Dona Sandra Cavalcaltte, apesar 
de ser de um partido pequeno, é quem reúne, segundo as pesquisas, melhores 
condições para ganhar as eleições. Se o Governo prevalecer nesses coeficien­
tes, ela está correndo o risco ·de, embora ganhando, não poder assumir o 
mana3to. O povo do Estado do Rio d-e Janeiro tomarã conhecimento de que 
não adianta eleger Dona Sandra Cavalcante, porque O partido dela não vai 
alcançar o coefiente, e o voto, antecipadamente, jâ estará perdido. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• Mas o interesse do 
Gov_e~no, o que ele n_ão quer é o confronto. E todos os oradores e intérpretes 
do Palácio dizem exatamente o contrãrio, que o Governo não quer confron~ 
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to, que o Governo acha que o confronto é prejudicial, que quer abrir todos os 
caminhos para que se possa votar e escolher livremente neste País. 

Mas, no problema mexicano, a que. eU me referia- esse é um dep-oimen­
to de 1966, portanto, jã há dezesseis- a-nos r-ecuãdOS;-Dão tem nada de proposi~ 
tadamente escrito para o problema brasileiro- o PAR- Partido Autêniicó 
da Revolução mexicana atingiu aperias Q,05%, qtiàndã se ·exigii:f·que tivesse 
2,5%. O governo foi obrigado a, depois do pleito, permitir ci-ue esse partido 
que tinha 0,5 integrasse a Câmara dos Deputados. Serâ que vamos cometer o 
mesmo erro? Serâ que não somos sensíveis a essa realidade já vivida por outro 
povo? 

Sr. Presidente, acho que nas vésperas da Semana Santa cada um de nós 
deve fazer um exame de consciência. Todos nós, Governo e Oposição, temos 
errado e temos acertado muito. Acho que não é hora de jogar pedras e nem 
tripudiar sobre ninguém, porque, muitas vezes, dizia· eu aqui, quando Líder 
do PMDB, que-aquelas pedras de que fal~va o Presidente Médici, que ia reu­
nír para construir um edifício, foram jogadas para· o aho e caíram também 
sobre a cabeça "de muitos daqueles que o acompanhavam. 

Sr. Presidente, eram essas breves considerações que desejava fazer, para 
concluir com uma frase de André Maurois. "As revoluções são doenças de 
breve prazo de incubação e de interminável convalesCenÇa." e- exatamente o 
problema brasileiro: a incubação foi breve, a convalescença é que estâ seiido 
intenninãvel. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ( Muíto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, desi~nando para a 
ordinária de segunda~feira próx"ima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câritara nl? 114, de 1981 
-ComPlementar (nl? 168/80-- Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei nl? 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributáriO, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de !981, das Co-
missões: 

- de ConstituiÇão e Justiça,· 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo 'da votação do Requerimento nl? 47/82, do Senador José 
Fragelli. de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turnó, do Projeto de Lei do sen_a:dO ni?_J3, de f979: 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o COI]lerciário, na forma ·que--especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 8II a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridii::idade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. · -

3 

Votação, em primeitõ-fufilo,-ao Projeto de Lei do Senado nl? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da COn­
solidação das Leis do Ti-abalho, para o fim de determinar qué o pagamento 
por horas extras habituais também íntegre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a !.065, de 1981, das Comissões: 
·- de Constituição e Justiça, Pefa constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara O Marechãi-dO-Ár 
Eduardo Goni.es patrono -da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 ~ 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e~ no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apreSentá; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. --

5 

Votação, em primeiro tufri.O; do 'Projeto· de Lei·'do Senado n'~ 352, de 
1978, de autoria do senador Accioly Filho, que .dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no I.I45, de 1981, da Comissão 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalida~e, juridicidade e, no 

mérito, favorável. -

6 

Votação, em primeiro turno, do PrcijCto de Lei dO Senado nl? 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei no 5A80, de !O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's I.I!i?" a I.I99, de 1.981, das Comissões: 
- de ConstitUição ~e- justiça_, pela co_nstitudonalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorãvel. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de-Lei do Senado nl? 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.!33, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição~e Justiça; 
- de Legis[ação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO Senado n9 309, de 
I 979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábíl e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de !981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e-
- de Economia, favorável, com as Emendas de nl?s I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GILVAN ROCHA 
NA SESSÃO DE I•-4-82.E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

-ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GILVAN ROCHA (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Eu não pretendia solicitar este privilégio que a ·Presidência me Con-Cede, 
mas pela urgência do assuiito tCiCi de falai-- agora, p3.ra rebater, de imediato, 
uma entrevista inusitada de um colega meu, de ininha Bancada, sobre preten­
sas nomeações no Senado, entrevista esta eivada de termos altaménte ofensi­
vos à Mesa DiretOra e à Classe n:iédi~ brasileira. 

O Senador Dirceu Cardoso, segundo entrevista dada ao Jornal do Brasil, 
no Rio ~e Jªneiro, dentr~ out.ras coisas~ afirmã. que "'existe aqui no COngres­
so, ou melhor, na Mesa Diretora do Senado da República, projeto protegen­
do os médicos desta Casa" . 

.t: uma declaração da responsabilidade do Sr. Senador que eu, como mé­
dico e como Vi'ce-Presidente deSta ·casa, encàrregado da Seção Médica, não 
posso aceitar e as remeterei para o Conselho ae Ética da ASsoCiação Médica 
Brasileira para as devidas providências e -à :Própria ASsociação Médica Brasi~ 
!eira. 

S. Ex• diz que estamos fazéndo, nós da Mesa Diietora, e em conseqüên­
cia todo o Senado, estamos fazendo uma legislação protetora dos médicos 
on,de ... 

..... só falta mesmo ter um artigo que o ampare na sua pre­
guiça ... " 

Por outro lado, em declarações ao Jornal de Brasília, o Sr. Senador Dir­
ce-u Cardoso, disse que: 

... ~.O Presidente Jarbas Passarín,ho criou um .. panamã" no Se­
nado, nomeando, entre outras pessoas, onze novos médicos ... " 
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Sr. Presidente, é extremamente doloroso para mim refutar a absoluta ir­
responsabilidade de um colega, vez que o Senado não contratou nenhum mé­
dico. 

A respeito, estamos redigindo uma nota da PresidÇncia- peço paciência 
do S~. Presidente para transcrevê--la para os Anais da Casa. Quanto ao assun- -­
to de uma legislação protetora dos .. médicos do Senado. 

Existe, em tramitação na Comissão de Constituição e Justiça, um ato es­
tendendo aos médicos desta Casa as vantagens do Decreto-lei n'i' 1.873, de 27 
de maio de 1981, do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repútilica, va.nt~­
gens essa conquistada após uma histórica greve dos médicos de todo o Brasil, 
que conseguiram, sob esse tipo de pressão democrãtica, a elaboração desse 
Decreto-lei, a cuja determinação jâ se adequaram todos os Tribunais do País 
nos seus respectivos quadros médicos, todo o Executivo e a Câmara Federal 
dos Deputados. 

O Sr. Senador Dirceu Cardoso jâ tinha sido procurado por mim a esse 
respeito, mas insistiu nas suas investidas. Veja, Sr. eresidente, que S._Ex• não 
tem a. menor razão, equivoCOu-se com a verdaçle, e não levou em conside­
ração a expli~ç~o do seu Colega. 

Quanto à pretensa nomeação ce médicos, não houve nomeação de ne­
nhum médico. É de uma irresponsabilidade total essa declaração que é·feita 
sem a delicadeza de consultar o superintendente da ãrea, que é seu colega de 
Bancada e de Partido. 

De um ano para câ, a Subsecretaria de Assistência Médica cresceu em 
número de atendimentos, em ãrea física e em instrumental. Hoje, o Senado 'da 
República pode se orgulhar de ter um dos melhores ambulatórios médicos do 
País. Este ano, estamos adequando esse ambulatório ao nosso sistema de 
cornputorização que jã funcioná 't1.a maÍ'Cã.Çãó de consultas; receberemos, da­
qui a duas semanas, 2 ambulâncias, uma das quais, uma d:is poucas ambufân­
cias do Brasil - ambulância de alto risco, para, se houver a infelicidade de 

. um funcionário, ou mesmó um Senador, acometido de um mal súbito, no seu 
transporte, que ele seja assistido_ com eletrocardiógrafo com oxigênio e, com 
vácuo; em suma, com todas as coisas de urgência em MediCln:i cardiovascu­
lar. 

Por esse motivo há mais de um ano nós vimos solicitando do Sr. Presi­
dente do Congresso, Senador Jarbas Passarinho, a contrataçlo c: não a no­
meação de pessoal técnico absolutamente compatível com o crescimento do 
nosso serviço. 

Em nenhum momento, que fique bem claro, nem a 2' Vice-Presidência 
nem o Diretor da Subsecretaria pleitearam contratação -de médico para seu 
quadro. Médicos nã_o foram contratados porque não foram nem pedidos. 
Não é verdade, mais uma vez, a afirmativa do Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
que se insurge gratuitamente cont~a _seus colegas. 

Após u~ ano e pressionado pela constatação da inadequação da quali­
dade e quantidade do pessoal técnico para-médico e é bom relembrar em 
público, que o ambulatório do Senado da República' tinha, para o seu gr~nde 
e moderno ambulatório, duas enfermeiras, cinco auxiliares de enfermagem 
desviadas de função, porque não havia categoria friricióriãl de auxiliar de en­
fermagem, até esse último ato, nenhum a tendente, e nenhuma telefonista para 
atender às urgências. 

Vê V. Ex•, Sr. Presidente, assiste o Senado, como é incOnseqüente e de­
magogo o colega que faz acusações levianas e, evidentemente, sem nenhum 
intuito construtivo. 

O Presidente contratou, não nomeou pessoal técnico, e teve o cuidado, 
com a lisura que todos lhe reconhecemos, de fazer um contrato a terminar no 
fim do mandato desta Mesa. Muito ~iferente do referido"panamá''- qtie o Se­
nador disse haver no Senado, patrocinado pelo Presidenie e efetivado pelo 
seu colega da Vice-Presidência. 

Mas uma vez, portanto, faltou à verdade o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
Em relação à política salarial, S. Ex• faz cons1derações, absolutamente 

despropositadas, sobre quanto ganha um médico nesta Casa. Devo lembrar a 
S. Ex• que, de acordo com a tabela da Fundação Hospitalar do Distrito Fede­
ral, que é órgão modelado r da política de salários dos médicos e pessoal para­
médico nesta região - é modelador porque é o maior empregador- o pes­
soal médico e para médico do Senado Federal, e nesta ãrea, corresponde à mé­
dia do salãrio da referida entidade. 

Eu fornecerei ao Sr. Senador uma cópia autenticada dos salários dos mé­
dicos da Fundação Hospitalar que ganham mais do que os médicos do Sena­
do. Mas uma vez, irresponsavelmente, falta à verdade do Sr. Dirceu Cardoso. 

Faz, ainda, Sr. Presidente, uma comparação entre o salário de um enfer­
meiro de nível superior e um de motorista de Senador, citando até nominal"' 
mente. Disse S. Ex• que o motoriSta dõ Sena_dor Nilo Coelho ganharia 
Cr$ 23.000,00 enquanto que uma enfermeira ganha CrS 109.000,00. A com­
paração de salãrio de motorista com o pessoal técnico de curso superior é ab­
solutamente extemporânea. Comparm-, Sr. Presidente, um motorista com 
profissional de nível superior, a nível de silários, é uma impropriedade abso­
luta. Ainda mais que não ê verdadeira a declaração de que tal motorista ga­
nha CrS 23.000~00. :OS COntra(;heques do referido motorista estão à dispo­
sição do Sr._Dlrceu- Cardoso. 

Sr. Pr~si4ente, .eu peç-o desculpas·à Mesa, ao Plenário, por trazer esse as­
sunto de econorÍlia inte!na- com tanta ·ênfase, nesta ocasião, porque não é 
possível que eu, corno S_enador, ·cOmo-administradOr, como médico, princi­
palmente, dar recibo a declaração dessa natur~. A classe médica que vem 
sendo espezinhada a todo momento, n'esta· terra, não pode ouvir mais agravos 
dessa natureza, absolutamente irresponsáveis. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex.• permite um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCHA - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senad_or, V. Ex" sabe perfeitamente, 
pois faz parte da Mesa, como eu também faço, Que, hã mais de um ano, ternos 
sentido necessidade, t:IO Senado, de contratar pessoal técnico. Mas, a grande 
preocupação do nobre Senador Jarbas Pa,s~arinho em não fazer essas contra­
taçõeS fez com que tivéssemos grandes dificuldades, às vezes, na sua área ou 
na minha ãrea, a SUSTEL, pois neril. pessOal tec:ilicO estávamos contratando. 
Por isso, eStranhei' prOfundamente, e lamento, como V. Ex•, apresentando 
-rato concretO, com ~ · rilaíor eficiência e proficiência e rebatendo esSas acu­
ações levianas que _atingiram a Mesa, como um todo, e principalmente ao 

nosso Presidente, falaram até-em jOrnais do Panamã no Senador Jarbas Pas­
sarinho, e queria dar. também o t.C$temuriho, como companheiro de Mesa de 
V. Ex•, a preocupação que V. Ex• demonstrou, na nossa última reunião, para 
a contratação desse pessoal altamente especializado para serviçOs que se fa­
zem necessários para o atendimento, não apenas dos Srs. Sen'adores, mas dos 
funcionãríos e seus familiares. Não há, portanto, qualquer ato que desabone 
a conduta de qualquer companheiro da Mesa, de qualquer companheiro do 
Senado. :1: larÍlentâvel que um companheíro nosso, um Senador da República, 
seja capaz de- fazer acusações tãO levianas. 

O SR. GILVAN ROCHA- Muito agradeço, nobre Senador, o seu tes­
temunho que, evidentemente, muito me honra ouvir. 

Sr. Presidente, sabem os colegas Senadores que a Mesa eclética, consti­
tuída, felizmente, por homens de Oposição e homens do partido do Governo, 
que representam uma média que, pelo menos, nos dã a garantia da mais abso­
luta seriedade de propósitos, não bastassem os títulos pessoais de cada um 
dos componentes; E, evidentemente, que, com muito constrangimento, venho 
rebater essas acusações in.fantis, levianas, extemporâneas, demagógicas de um 
colega meu de Bancada. Mas, como cidadão, como profissional da ârea médi­
ca, não posso aceitá-las, e, principalmente, por ser o 2~?-Vice-Presidente desta 
Casa, a qUem é imputado, a mim pessoalmente, e à Mesa, atos de desonesti­
dades administrativas. 

Não é assim que se vai construir este País. Não serâ jogando lama na 
honra alheia que se· vai construir· nada de bom nesta terra. 

Devolvo, altivamente; as acusãçõCs extemporâneas e eleitoreiras do Sr. 
Senador Dirceu Cardo$o_e não as aceito nem como cidadão~ nem corno médi­
co, nem como homem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 6, de 1982 

A Comissão D_iretora do S_enado Federal, no uso_9as atribuições que lhe 
confere o Reg~J:'!lento Interno, e nos ter~ os dOs arts. 79; 47 e 483, §59, do Re~ 
gulamento Administrativo, aprovado pela Resoftição n'i' 57, de 1976, e tendo 
em vista o que dispõe o Ato n'i' lO, de 1979, resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. 19 Fica alterado, na conformidade das discriminações constantes 
dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento Intemo do Fundo do Centro Gráfi­
co do S~nado Federal- FUNCEGRAF, para o exercício finanCeiro de 1981. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data_ de sua publicação. 
Senado Federa_!, 18 de março de 1982. --Jarbas Passarinho- Passos 

Pôrto - Gilvan Rocha - Cunha Lima :..__ Jorge Kalume - Itamar Franco­
Jutahy Magalhães. 
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02.00 - SENADO FEDERAL 
ANEXO I .02.02 - FUNDO 00 CENTRO GRAFICO OQ SENADO FEDERA!. - fUNÇEGRAF -

RECEITA - EXERC!CIO DE 1981 (em Cr$ 1 ,00) 
$11UAt;I.(I·A~f[~lc~ $1JU.oç.IO 41'1.11(. 

·- IVfC"~•C"O ~un~K:~S ro~n:s 
CAIICORI.\ 

~ 
_, U.l[~o 

ICONO .. tCA • [COOOW:.O. 

l. o .o RECURS_OS ORDIN~RIOS .•.•••.••.•.... 426.400.000 773~400 .000 ---

l. 1 .o TRANSFER(NCIAS CORRENTES 

1.1. 1 Recursos consignados no Orçamento 
Geral .da Unlâo, nos termos ·dos pa 
rãgrafos 39 e 4_9 do~artigo 483-; 
da Resolução 58/72, tom a nova re 
dação dada pela, Resolução 57/76-; 
do Seoado federal, a serem repas-
sados ao FUNCEGRAF .•. ,., .••• , .•... 407.400.000 o o 407.400.000 00 

1 .1.2 Cridlto Suplementar aberto pelo 
Decreto n9 86.326, de dl de se tem 
bro de 19 81. ' serem repassados T 

pelo Senado Federal •...•......... - - 200.000.000 o o 
1 • 1 .3 Crédito Suplementar aberto pelo 

Oecre to nQ 86.448. de--os iiT õ-utu-
bro de 1981. a serem repassados· 
pelo Senado Federal .••..•.•..•••• - - 147.000.000 DO 

C ,_._._ .. _ .. _·-_·_··_·_]...J._._._ .. _._ .. _ .. _·-_·· __ -_._[ __ .. _._ .. _ .. _"'_"_·_··_T-' __ .. ~_·_~_._._ .. _"_I.L __ "'_"_"~_'"'_""' __ J.L_._"_'"_"_'_'"_"_"'_"_"_'_"_T..__·_·_"_"_«_-_·_·_"_ .. __ ) C 

02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF ANEXO 1-A 

RECEITA - EXERCTCI O DE_ 19 81 
SIIII.OCJ.Il.lN1[RIO~ Sll\loOÇ.I.Il AIUAl 

tsrwriCAt;I.O IIIJDIIIC01 <OffT[S 
Clii!CO~U 

""""' "'""' 
[.AI[CC"ftA 

·~~ [tl)ffl)"'ICA . '""""' 
1.2 .o TRANSFERêNCIA DE CAP !TAL 
1 .2. 1 Recursos consignados no Orçamento 

Geral da Unf~o, nos termos dos pa 
rã9rafos 39 e 49 do artiço 483 : 
da Resolução 58/72;-·com a nova re 
dação dada pela Resoluçã-o fi7/7fi-; 
do Senado Federal, a serem repas-
sados •• FUNCEGRAF ••••••••••• ;, •• 19.000.000 o o 19,000.000 00 

2.0.0 RECURS.OS VINCULADOS •••••••••••••• 2.500.000 2.500.000 

2.1.0 TRANSFERf:NClAS CORRENTES 
2. 1.1 Receita Operacional prevista no 

Orçamento Geral do União, a ser 
executada nos termos do parãgrafo 
39, do artigo 483, da Resolução 
n9 58/72, com a nova redação dada 
pela Resolução n9 57/76, do Sena·do 
federal, combinado com o 1 tem I 
do artigo 49, do Ato n9 10. de 
19ao, da Comissão Diretora do Se-
na do Federal ....•....•...••...•.. 2.500,000 22 2.500.000 22 

\( ___ m_"_"_~~W-'_"" ___ "J[__,_ ___ "'_"_"_'~"~'~ __ ·_' __ "][_,__ __ "_'"_"_'~'~ __ ·•_• __ =-r=_J ____ '"_'~_·~·~'"-"_"_"~~-L---"-"_"'_'~""--"'_"' __ J[_L __ "_"_"_"'_'~'"~'~ __ "'_'_'_" __ ]"_,__ __ "" __ "'_"_"~""--'_~_'_'_" __ ) c=== 
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02.00 - SENADO FEDERAL -
ANEXO I -8 02.02 - FUNDO DO CENTRO. GRAFICD DO SENADO FEDERAt - FUNCEGRAF 

RECEITA EXERCTCIO DE 1981 
Slll!,O.CAO AN!tRIOII. Slll!Ai;.IOA.IUIJ. 

t~rw•~•t-\0 IIUI~ICAS fi)I<TU 
CAf!COIM 

IIUI~'CAS ~"' 
c.o.•tcoa•• ,_ 

ICO>fO"'Ie.l ,ICOtoeii'CA. 

3.0.0 RECURSOS OE OUTRAS FONTES .•••••••• 120.000.000 140.000.000 

3.1 .o TRANSFERtNCIAS CORRENTES 

3.1 .1 'Receita Operacional, oriunda de Or 
çãos da União, a ser. execu-tada noS 
termos do item 11, do. artigo 49 , 
do Ato nQ 10, de 1980, da Comissão 

120.000.000 90 140.000.000 90 Diretora do Senado Federal •••••••• 

T 
IUN;t COIIIII'NIU 

I I I I """"~JJih ~ll.O ATN n;(\!,9& ,~,. "'' J 
_529 900 000 - 19.000.000 -

~ II'(CI:ITAIQ!.Il 

~8.900,000 

S lTUAÇM ATUAL 

1896.900.000 J 19.000.000 J 915.900.000 

,------:::=c:-:-::=-----------------------·-. 
02.00 - SENADO FEDERAL 
d2.02 - FUNOO DO CENTRO GRAFICD DO SENADO FEvcRAL - FUNCEGRAF 

PROGRAMA DE TRABALHO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

0162.0214. 

430 

0162.0251. 

617 

0162.3474. 

094 

0162.3474. 

432 

LEGISLATIVA, ••••••• _,. ·-·-~ ·~ •••••• -. ~~ 

I NOOS TR IA •••• , ••••••• , •••• ·~~,_.,.·-·--· 
ADMINISTRAÇ~O GERAl ••••••••••••••• 

Serviços Postais e de Telecomunlca 
ções ••••••••••••• ~···········--··:: 

EDIFICAÇDES POBLICAS ••••••••••••••• 

Ampliação do Centro Grãlico ••••••. 10.300.000 

PROOUÇM INOUS TR!Al. ............ , •• 

Fundo do Centro Gri-fi co do Senado 
Feder~~ol ••••••••••••••••••••••••••• 

Manutenção do Centro Grã fi co do Se 
nado Federal ••••••••••••••••••••• : 

2.300.000 

5 .o o o .·ooo 

531.300.000 

- EXERCTCIO DE 1981 

ror .... 

)48,900.000 

48.900.000 

2.300.000 

10.300.000 

536.300.000 

10.300.000 

10.300.000 538.600,000 548.900.000 

Ali>II)Ail($ 

2.300.000 

5.000.000 

898.300.000 

ANEXO 11 

tOlA!. 

915.900.000 

9-15.900,000 

2.300,00-0 

1 o. 300.000 

903.300.000 

TOTAL c:> (10.300.000 1905.600.000 1915.900.000') 
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02.00 - SENADO FEDERAL 
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--~EÇ_URSOS DE TODAS AS FONTES 

NATURUA DA DESPESA - EIERCTCIO OE 1981 

em Cr 1.000 00 

ANEXO 111 

,_ 

3.0 .0.0 

3.1 .0.0 

3.1.1.0 

3.1.1.1 

01 

02 

3.1.1.3 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1. 3. 2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1. 1 .o 
4 .1.2.0 

4.1.9.0 

4.1 .9.2 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal 
Pessoal Cfvil 

Vencimentos e Vantager.c fixas 
Despesas Variãvefs 

Obrigações Patr.onais 
Haterial de Consumo. 

Serviços de Tercel ros e -rncargos 

Outros Serviços e Encargos 
Diversas Despesas de Custeio 

Despesas de Exerc1cios Anteriores 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

Obras e 1 ns ta 1 ações 

E qui pamen tos e Material Permanente 

Diversos Investimentos 

Despesas de Exercícios Anteriores 

r l'mOOl ( (looC..VIC. $0CWS T OUT1'I.lS t:(~ C(W(IIIES T 101.11. Dt~ ~MIU \ 

240.000.000 276.900.000516.900.000 J 

02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

199.000.000 

171.000.000 

28.000.000 

41.000,000 

136.700.000 

30.300.000 

30. 300. 000 

400.000 

400. oco 

6.300.000 

12.500.000 

~ 
200.000 

NATUREZA DA DESPESA - EIERCTCIO 
SIIU...Ç.WAIUIIl 

'~ 
lS~IC<fiCAClO 31l<lllv.m\.IS 

3.0 .o.o DESPESAS CORRENTES 

3.1 .o .o DESPESAS DE CUSTEIO 

3.1.1.0 Pessoal 

3.1.1.1 Pessoal Civil 499.000.000 

01 Vencimentos e Vantagens Fixas 451.000.000_ 

02 Despesas Variãvels 48.000.000 

3.1.1.3 Obrigações Pa t.:ona i s 88.000.000 

3. 1.2. o Material de Consuino 136.700.00_0 

3.1. 3.0 Serviços de Terceiros e Encargos 30.300.000 

3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos 30.300.000 

3. I .9 .O Di versas Despesas de Cus te i o 400.000 

3.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores 400_,000 

4 .0.0.0 DESPESAS OE CAPITAL 

4.1 .0.0 INVESTir<ENTOS 

4.1.1.0 Obras e 1 ns ta 1 ações 6.300.000 

4.1.2.0 Equipamentos e_ !~aterial Permanente 12.500.000 

4.1.9.0 Di versos Investimentos ~ 
4.1.9.2 Despesas de Exerclcios Anteriores 200.000 

l 
- -·-- - .. 

r "'UOAol., {NUN. \OeWS T ()IJIIIA$ Dtlil' COIIII(MIU T rol .... 01:$1' ~~($ 1 L 62 7 .ao o .o o o 256.900 .o o o 883.900 .DO (f J 
r INYUfllot[!(IOS u 
]2.000.00~ 

- -
- -
- -
- -

2.500.000 93.000.000 

- 14.000.000 

- 14.000.000 

- -
- -

- 4.000.000 

- 9.000.000 

- -
- -

I;A[[VJIM fÇ<'tOUC.O 

1 ru"f"·'l 

516.900.000 

516.900.000 

240.000.000 

199.000.000 

171.000.000 

28.000.000 
41.000.000 

232.200.000 

44.300.000 

H.300,000 

400.000 

400.000 

32.000.000 

32.000.000 

10.300.000 

21.500.000 

200.000 

200 .oco 

RECURSOS DE. TODAS AS FONTES 
ANEXO 111-A 

OE 19 81 

VH'ICUIXIOS 0\!IIIA$/OHI~S (I.IIGOI!"•(tt"-""'"'A 
( lll~l~l<)~ 

883.900.000 

·883. 900.000 

627.000.000 

- 40.000.000 539.000 .oco 

- 40.000.000 491.000.000 

- - 48.000.000 

- - 88.000.000 

2. 5_00. 000 78.000.000 217.200.000 

- 9.000,000 39. 3oo. ooo· 

- g. ooo. o-o o 39.300.000 

- - 400.000 

- - 400.000 

32.000.000 

32.000.000 

- 4.000.000 10.300.000 

- 9.000.000 21.500.000 

- - 200.02.Q 

- - 201),000 

l ~~~·-.. ~~ 
J 

TCI"'- DESJ' ll{ CAI'tlAl ,.
1 

32.000. 02.Q_J 
~ lQ!Ai,Cl .... 

915,900.000 
--~ 
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02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO.QO SENADO f ·ERAL - FUNCEGRAF . . 

'"""' 
3.0.0.0 
3.1 .o. o 
3.1.1.0 

3.1.1.1 

01 

02 
3.1.1.3 

3.1. 2 .o 

3.1. 3 .o· 

3.1.3.2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4 .o .o .o 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 
4. 1.. 9 ~o 

4.1.9.2 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 
Pessoal 
Pessoal Civil 

Vencimentos e Vantagens Fixas 
Despesas Vart~vejs 

Obrtgaçaes -p~trónais 
Material de Consumo 

NA TU REZA DA DESPESA -

Serviços de Te reei ros e Encarg-os 

Outros Serviços e Encargos 
Oiverfas Despesas de Custeio 

Despesas de Exercícios Anteriores 

DESPESAS OE CAPITAL 

ltiVES T II~E IITOS 

Obras e Instalações 
Equipamentos e Material Permanente 

Diver"Sos Investimentos 
Despesas de Exerclcios Anteriores 

r 

Sábado 3 941 

RECURSOS Df. T.OOAS AS FONTES l 
ANEXO fV 

ILUI!.I'IIO 

~ 240.000 .0"00 

199.000.000 ~ 

171.000.000 -

28.000.000 

41.000.000 

44.300.000 

400.000 

200.000 

232.200.000 

44.JOO.OOO 

400.000 

10.300.000 

21.500 ~.000 

209:000 

516.900.000 

5.16.900.000 

J2.ooo.o-oo 

32.000.00G 

rm~·· .. \~,} 
\~L~J l 

~:' '-----'----------------------Á---___.._ ___ _.__...:::._.1 
( 

P(SSCA!. ( (HCIJ'I(l, !.OCWi ·--r OUIAA$ OESI' COilR[M($ T !OI .oi.. IXS~ COR'IU!If.S l 
:40.000.000_ JL 276.900.000 __ 516.900.000_ 

r TOTAl DfSI' DI: CAI'lf,.. ~ 

l_ 32.000.000 _) 
rs;ã IOI.<.o.U"""' 

548 •. 900. crocr 

tu.W - ::,ti\IAUU rtl)tKAL 
02,02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO Ff RAL - fUtlCEGRAF 

. NATUREZA DA DESPESA 

RECURSOS DE TODAS AS fONTES 
ANEXO !V~ A 

-· 
{<Vo..O i~CW<CN;A~ \.IJUl•l"l~IOElllll Uio.oi.~IO 

CA!IWO..O "'""'"'"'""' 

3.0 .0.0 DESPESAS CORRENTES 883.900.000 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO BBJ.900.000 
3.1.1.0 Pessoal - 627.000 .. 000 -
3.1.1.1 Pessoal Civil 499.000.000 - -

OI Vencimentos e Vantagens F1 xas 451.000.000 - -
02 Despesas Variãveis 4B.OOO .000 - -

3.1.1.3 Obrigações Patronais 8B.OOO.crOD - -
3.1.2.0 Ma te ri a 1 de Consumo - 217.200.000 -
3.1.3.p Serviços de Terceiros e Enc<ú"g·õs - 39. 300. 000 -
3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos 39.300.000 - -
3. 1. 9. o Diversas Despesas de Custe i o - 400.000 -
3.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores 400.000 - -

4 .0.0 .o DESPESAS DE CAPITAL 32.000.000 
4. 1 .o .o INVESTIMENTOS 32.000.000 -4.1.1.0 Obras e Instalações - 10.300,000 -
4.1.2.0 Equipamentos e Material Per ma ne n te - 21.soo~ono -
4.1.9.0 Di versos Investimentos - ~ -
4.1'.9.2 Despesas de Exerclcios Anteriores 200.000. 

ml' I~~ 1·~· oi 

~ . . 
. -.. ~--

. 

r
f'ESSON.[EhCAA(l,SOCl~ 'T OIJIIIASOCSI'.COIIII!II!ts T TOIAI.C<SI'.C()IIR(Nl!~l 
627.000.000 256.900.00.0883.900.000 

( lOtAI. CESf' lll: C.ol'ol..._ l 
L_ 32.ooo.ooo _ 

~ IOI.<.o. .... ~ 

J1_5.900.000 
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I 02.00 - SENADO FEDERAL 
- --- ANEXO V 

J 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO Fl · .RAL - FUNCEGRAF 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGD['J!)O [IS CATEGORIAS ECONOMICAS - EXl:RCfCIQ DE 1981 
~lh,,,o,;Au AN!l.Jli(IR m 1 .000 00 

/llC[O!A •m~ 

fi.PtN"-"Ç.ÇO 
·~· 

TO I AI. fSfUifiCAI;AO •«• rcr..._ 

RECEITAS CORRENTES f529.9oo.ooo DESPESAS CORRENTES 516.900.000 

Transferencias Correntes 529.900.000 Despesas de Custeio 516.900.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORREf! 
TE 13.000.000 

T O T A L 529.900.000 T O T A L 529.900.000 

RECEITAS OE CAPITAL 19.000.000 DESPESAS DE CAPITAL 32.000.000 

Transferências de Capital 19.000.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRE~ 

TE 13.000.000 lnYestimentos 32.000.000 

T O T A L 32.000.000 T O T A L 32.000.000 

·~~ w; 
02 00 SENADO f"EDERAL 

! 
- --. . . 

ÁNEXO v À I 02.02 - FUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO FEwiRAL - FUNCEGRÀF 
--.-::~ . 

DEMONSTRATIVO OAREGEITA E lfA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS j . !iHUA',-AU~M,I 

JCCt•l~ 

!1'-m:~- . c.P!:UJC..>.;.to ~.1./l, ..... IOJJ.I. {SPWI'ICAÇIIO 

"''"' .. 1011.1. 

RECEITAS CORRENTES 896.900.000 DESPESAS CORRENTES 883.900.000 
Transferencia.s Correntes 896.900.000 Despesas de Cus te i o 883,900.000 

SUPERAVIT 00 ORÇAMENTO CORREN 
TE 13.000.000 

T O T A L 896.900.000 T o T A L 896.900.000 

RECEITAS DE CAPITAL 19.000.000 DESPESAS OE CAPITAl 32.000.000 
Transferências de Capital 19.000.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRE!! 
TE 13.000.000 Investimentos 32.000.000 

T O T A L 32.000.000 T O T A L 32.000.000 

e ~ ,_ 

~~~1 .. · 
•u • 



Abri\ de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S..,io 11) Sábado '3 943 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 07, de 1982 

A Cofnissãó Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o Regimento Interno, e nos termos dos arts. 79, 47 ç_483, §59 , do Re­
gulamento Administrativo·, aprovado pela Resolução n9 57, de 1976, e tendo 
em vista- o que dispõe o Ato n9 10~ de 1979, resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. 1 Q FiCa aprOvado, na conformidade das discriminações-·constantes 
doS Quadros I a V, anexos, o Orçamento Interno do Fundo do Centro Grãfi­
co do Senado Federal- FUNCEGRAF, para o exercício financeíro de 1982. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de março de 1982. - Jarbas Passarinho - Passos 

Pórto- Gilvan Rocha- Cunha Lima- Jorge Kalume- Itamar Franco­
Jutahy Mcigalhiies. 

02.00 SENADO FEDERAL ANEXO I 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

RECEITA E X E • c I c I o D E i 9 8 2 
EM c,s, i.õoo,oo 

~uo "'":.ti '01tUI 
tATt&O•I& cGo••o t51'EC111CAÇ.I.O tCOIIOWie• 

1 - RECURSOS ORDINÁRIOS ......... -· ~ -~ -···· .. -· ....... ·- ... ~· -·-· ... ·-·· 6.000 

1.1 - TRANSFERENCIAS CORRENTES 

Recursos consignados no Orçamento Ge_ral da União, nos termos dos 

parágrafos 39 e 49 do artigo 483., da Resolução 58/72, com a nova 

redação dada pela Resolução 57/76,~ do- Senado Federal, a serem r ,!O 

passados ao FUNCEGRAF .......................... -........... -.... 6.000 00 

2 - RECURSOS D~ OUTRAS FONTES ••••••••••• + ••••••••••••••••••••••• 1 ••• ~ 
·--

2.1 - RECEITAS_ "CORRENTES . 
Receita oP.eracional, oriunda de órgãos da União, a ser executada 

nos termos do item I!, do artigo 49, do Ato n9 lO, de 1980, da 

Comissão Diretora do Senado Federal ............ -............... 90 .• 000 90 

(( 'I~ ~h? 

(0~2~.~00~-,S~E~N~A~D~O~F~E~D'ER~A~L---------------------------.--... ---. -__ ------------------·----ÃECURSOs-õE rooÃs-;S-FONTES 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL.- FUNCEGRAF - •• E~ o 11 

0162.3474. 
094 

PROGRAMA DE TRABALHO E X E R C f C I O 
EM Cr$, 1.000,00 

L E G I S L A T I V A 
····-·~···········~-···························· 

I N D 0 S T R I A ............ ···-· --~ .. -- ... --~---- .. --- ... ____ .. -· 

Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal •.••••••••••••••••••••••• 

T 0 TA L 

D E 1 9 8 2 

ATIYID.I.Otl T O T A 1.. 

9_6.000 

'96. 000 9G,Oú0 ,,. 

~ 
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~~==~~---------------------· 02.00·- SENADO FEDERAL 
RECURSOs CE TODAS AS. FONTES 

'" \ 02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 
NATUREZA DA DESPESA 

EM Cr , 1.0 t:r,ua·· 
E 'X E R _C ! C I O 

II~ICifiCAÇ~O O~OI"'iiiiO' VJ~ÇULAOQ~ 

3.0.0.0 

J.l.O.Q 

3.1.2.0 

4.0.0.0. 

4.1,0.0 

4 .. 1.1.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2. 

DESPESAS CORRENTES , ••••••••••• -~- ~ .~ 4 ~ • •- • • • • • • • • • • • • • 

DESPESAS DE CUSTEIÓ •••••••• , ••••••••••• -••••••• -~ • • •• 

Haterial de Consumo ·········-~·-·········--·-····· 

DESPESAS DE CAPITAL ···••···•••····••···•••····••···••· 

INVESTIMENTOS ••••••••••••••.•• , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Obras e InstalaCões ••..•• , • · • • · • • • • • • • • • • • •_ · • • • • • • 
oi Versos Investimentos ••••••••••••••••••• • •••••••• 

Despesas de E~erclcios ·JI>,n_t,~rioref? ••••••••••••••• 

!NliUT!"'[NTOS 

6.000 -

' 

- -
- -- -

ANEXO 

D E 1 9 a 2 

0\/T"A' rcoHtl c.<.t ~~~~'t,. cca;;;:•c~ 

~ 
90,000 

!Li:..Q.QQ 90.000 

~ 
6.000 

5 .8'00 

ll2.' 
200 

6.000 6 . .000 
: CTOT ... l 4[!U~ 3 
' 96.000 

"" 

.02.00 - SENADO FEDERAL -------------------------------------cR~E~C7U~R~S07S~O~(~T070~0A7S~7A7S-cF~O-N-T-E-S---·------

02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 
NATUREZA DA DESPESA E x·E R C 1 C I O 

3.0.0.0 

3.1.1~0 

3.1.2.0 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

EM ét , 1.000,00 

oggpgSAS CORRENTES ······~··--···--·---···························· 

DESPESAS DE: CUSTEIO •••••••••••• ·-~ ••••••••••••••••••••••• ~. ~- ••••• 

Material de C.onsumo ,, ••••••• .' ••••••••• ~---····~·········•······· 

DESPESAS DE CAPITAL ••• , •••••••• , , ••••••• , ••• • • • • • • •••••• • ... • • • -· • ·-

INVESTIMENTOS • , •• , , ••••••• , , , ••••••••• •-·, •••••••••••• , ••••••••••• 

Obras e Instalações ••••••• · ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Diversos Investimentos ••• •.· •••••••••••• · •••••••••••••••••• -· •••• 

Despesas de Exercicios Ante_riores ••••••••••••• _ ••••••••••••••• 

---- .... 

02.00 - SENADO FEDERAL -02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO. SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF E X E R C ! c I O 

5UBEU"'~f0 [ ITUI 

200 

D E 1982 

D E .1 9 8 2 

ANEXO IV 

90.000 

,90.000 

96.000 
CTQToll. HIIU,:J 

ANEXO V 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÕMICAS 
EM Cr l 1.000,00 . ' ' ' ' ' • ' ' ' ' ' ' • .. ~. 11 ' I < > < l G ~ ... ' ... T D o • ~ t • ~I C1 • o< • <I e . ..... ~ f. ' • ' 

RECEITAS CORREN'l'ES .2b.QQQ DESPESAS CORREN'l'ES ~ 

Transferências Correntes 6.000 Despesas de Cusleio ········ 90.0.00 

Recurs·os de Outras Fontes 90.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO 

CORRENTg ...... ·············· 6.000 6.000 -
T o T A L 96.000 T D T A L - 96.000 

-
RECEI·.!'AS DE CAPITAL 6.000 DESPESAS DE CAPITAL 6.000 

SUPERAVIT DÓ ORÇAMENTO 

COl\RENTE •••••• * •••••••••• 6.000 Investimentos . ........... 6.000 

T o T A L 6.000 T o T A L - 6.000 

' 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 12, de 1982 

O Presidente do S_enado Federal, no uso das ap_:_ibuições_ que lhe confe- -
rem os arts. 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução nº 130, de 1980, re­
solve _conceder dispensa ao senhor Carlos Roberto Mota Pelegrino do empre­
go de Assessor Técnico,-sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 28 de 
outubro de I981. 

( Senado Federal, 2 de abril de 1982.- Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado F e dera!. 

ATO-DO PRESIDENTE 
N• 13, de I982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rE:in os arts. 52, item38, e 97, inciSo. IV, do Reg"imento Interno e de acordo 
com a deleiaçãci de -comPetênCia que lhe foi outorgada pelo Ato da ComiSsão 
Diretora n• 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n• !30, de !980, re­
solve autorizar a contratação, sob o regime ju!ídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Luiz Adolfo 
Correa Pi_nhei_ro para o em-prego~de -ÃSSessor Técnico, com o salãrio mensal 
equivalente ao vendroento dO .. cargo DAS-3, a partir de 26 de março de 1982, 
com lotação e e:x:ercjcio no Gabif!ete do Senador José Sarney. 

Senado Federal, 2 de abril de !982, - Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

2• REUNIÃÓ (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM I• DE ABRIL DE 1982. 

Às onze horas do dia prirrieiro de abril de mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala de Reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre. Costa, presentes 
os Senhores Senad_ores Lourival Baptista, Bernardino Viana, Almir Pinto, 
Martins Filho, Lázaro Bai"hoza e José Lins, reúne-se a ComiSsão do Distrito 
Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado,_ os Senhores __ Se_n~d_ores_ 
Moacyr Dalla,_ B~nedito Ferreira, Murilo Badaró, Mauro Benevides,_ Salda­
nha Derzi, Luiz Fernando Freire e a Senã.dora Laélla de Alcântara:. 

Havendo número regimerital, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da_ Reunião--anteriOr; que é d~9-a comO 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente conced~ a palavra ao Senhor Senador 
Bernardino Viana, que emíte pã!ecer f<ivõrável ao Projeto de Lei do SenaQo 
n'i' 026, de 1982-DF, do Poder Executivo, que ''Fixa o efetivo da Polícia- Mili­
tar do Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n'i' 6.450, de 14 de outubro de 
1977, e dã outras providências". 

Posto em discussão e, em seguida, em votação, o parecer, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. -

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, lavrando eu, Kléber 
Alcoforado_ Lacerda, Assistente da Comissão, a p~esente AÚt que, lida e á Pro-
vada, s_erâ assinada pelo Senhor Presidente. - -

l• REUNIÃO, REALIZADA EM lO DE MARÇO DE 1982 

Às dez horas do dia dez de março do ano de mil novecentos e oitent? e 
dois, na Sala de Reuniões d.a Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, pre­
sentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Saldanha Derzi, Moacyr 
Dalla, José Lins, Murilo Badaró, Aderbal Jurema e Bernardino Viana, reúne­
se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira, Martins Filho, Lãzaro Barboza, Mauro Benevides e Luiz 
Fernando Freire. 

Assume a Presidência o Sr. Senador Aderbai Jurema e declara aqertÇ)S os 
trabalhos, anunciando, em seguida, que a mesma se destina à eleição do Pre­
sidente da Comissã_o para o ano de 1982, tendo em vis_ta Sua Excelência, o Sr. 
Senador Lnu_ri_val Baptista ter renunciado ao cargo, por ter exercido a função 
de Secretário de Estad.o. 

Distribuídas as células, o Sr. Presidente designa para fu.ncionar comO es-
crutinador o Sr. Senador José Lins. 

Procedida a eleição, constata-se o seguinte reSultado: 

Para Presidente 

Senador Lourival Baptista .....•........ ~-· ..... __.._ .• ~ .. ~ ~- 6 votos 
Senador Saldanha Derzi .................•.. ~ .. ~--·-· .-~ ·~- .1 v_oto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual proclama elei-
to Presidente o Sr. Senador Lourival Baptista e o convida para assuinir a di­
reção dos trabalhos. 

Empossado, o Senhor Senador Lourival Baptista agradece aos seus ilus­
tres pares pela sua recondução à Presidência da Comissão do Distrito Fede­
ral, e expressa o_ seu propósito de dedicar-se no exame dos problemas da Ca­
pital da República. 

Em seguida, o Sr. Pr~idente declara que há matéria a ser apreciada pela 
Comjssão, e concede a palavra ao Sr. senador Bernardino Viana, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 308, de_1981-DF, que ·~alte-­
ta as alíquotas do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de direitos 
a eles relativos a que se refere o art. 31, do DecretoMiei n'i' 82, de 26 de de­
zembro de 1966". Apresentado o parecer, é o mesmo colocado em çl.iscussão, 
e não _havendo manifestação contrãria, é posto em votação e aprovado, por 
unanimidade. - -

Nada mais havindo a tratar, encerra-se a ieUníão, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assina~a pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM !8 DE MARÇO DE 1982 

Aos dezo:ito dia_s dç,--~ês d-~- ~ãrÇo -de mil riOVece"ntos e oitenta e dois, às 
onze horas, na salâ de reuniõe"S.da C6míssã6~ Ala Senador Alexandre Costa, 
pr'esêri.tes-os Senhores_Senadores Raimundo Parente- Presidente, Aloysio 
Chaves~ FraõCo M-Orltoi-O~Gã~b!ieLHC:fmes, José Fragelli, Lenoir Vargas, Al­
mir PintO e a Senadora Eunice Michiles, reúne-se a Comissão de Legislação 
Sodal. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senado­
res Moacyr _Dalla, Humberto Lucena e Jaiscin Barreto. Havendo núinero re­
gimental, são aberto_s os traba-lhos _c_om a_ disPensa da leitura da Ata da reu­
nião ahtetibr; que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias constantes da pauta e, o Senador Aloysio Chav..es usa da palavra 
para solicitar prefer-ênciá pata o item 20-(vinte) da paUlã, âO qual é o Relator. 
Não havendo objeção por parte de nenhum dos membros presentes, a Presi­
dência concede a palavra ao Senador Aloysio Chaves que emite o seu parecer 
sobre_ o Projeto de Lei da Câmara n"º 45, de 1980, que '~Regulamenta o exercí­
cio da profissã-o de Supervisor Educacional e dá outras providências". Não 
h~ debaies, e a Comissão, por unànimidade~·aprova o parecer do Relator, que 
conclui favoravelmente ao projeto. Em seguida, o Senhor Presidente esclarece 
que o item 01 (um) da pauta, Projeto de Lei do Senado n'i' 55, de 1979, que 
"Concede anistia a erilpregadõS regidos pela Consolidação das Leis do Tra­
balho dispen-S~dos cOm fundaffiento no Ato Institucinal âe 1964", Tendo pa· 
recer favorãvel do ilustre Senadqr Humberto Lucena, já foi amplamente dis· 
cutido em reunião anterior, na qual foi concedida Vista ao Senador Aloysio 
Chaves que devolveu o projeto com Voto_.em Separado, propondo o arqUiva­
mento ou rejeição do projeto. Como a matéria já é do conhecimento de todos 
ejâ estã alg_um tempo em pauta sem que haja deliberação da Comissão sobre 
a ril.esma, a Presidência concede a palavra ao Senador Aloysio Chaves para 
emitir o seu Voto em Separado sobre o projeto. Lido o Voto do Senador 
Aloysio Chaves. o Senhor Presidente cOloca -ã_ma_téria em discussão. Não ha­
v~ndt;J quem queira fazer uso da palavra, Õ Serihor Presidente coloca a ma­
téria em votação, e a Comissão rejeita o parecer do Relator, Senador Hum­
berto Lucena e designa o Relator do Vencido o Senhor Senador Aloysio Cha­
ves, tendo votado com o Relator o Senador José Fragelli. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador Aloysio Chaves para emitir o 
seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 299, de 1980, que ••Acrescen­
ta dispositivo à Consolidação das Leis do _Trabalho". Não hâ debates, e a Co­
missão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui contra­
riamente ao projeto. Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Gabriel Herm_es para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 04. de 1981. que "Aprova o texto do Acordo da Previdência 
Social entre o Governo da República Federativa dq Brasil e o Governo do 
Chile, concluído em Santiago, a 10 de outubro de 1980". Não há debates, e a 
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Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Re13toi,' (iue-conclui favo­
ravelmente ao projeto. Em seguida, passa-se à apreciação do item 10 (dez) da 
pauta- Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1981, -que "'Introduz alterações 
na Lei n9 605, de 5 de janeiro-de 1949, que .. Dispõe sobre o repouso semanal 
remurierado e o pagamento de salârío nos dias ferf8.dos ciVis e religiosos'', o 
qual tem como Relator o Senador Moacyr Dalla que estâ ausente. O parecer 
do Relator é favbraVel ao projeto e como jâ é de praxe desta Comissão, a Pre­
sidência solicita ao Senador José Fragelli para ler o parecer do Relator. Lido 
o·pá.rec~r, a PÍ'eSidência concede Vista ào Senador Gabriel Hermes. Dando 
continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dOr J'osé Fragelli para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado 
no 256, .de 1980, que "introduz alteração na Consolidação das Leis do Traba­
lho". Não hã debates, e a Comissão aprova o parecer-do Relator, que conclui 
favoravelmente ao projeto, com Voto Vencido do Senador Lenoir Vargas. 
Continuando, o Senhor Presidente esclarece que o item seguinte da pauta -
Projeto de Lei do Senado nrot 291, de 1979, que "Institui Salãrio adicional para 
os trabalhadores que exercem atividade em contato permanente com energia 
elétrica, em condições de periculosidadse", já foi lido em reunião anterior, na 
qual foi concedida Vista ao Senador Aloysio Chaves que devolveu o projeto, _ 
com Voto em Separado, favorãvel, sugerindo Emenda. Lido o Voto do Sena­
dor Aloysio Chaves, a PresidênCia c'oloca a matéria em discussão. Usam da 
palavra os Senadores Gabriel Hermes e José Fragelli que informam aos 
membros presentes que votarão com restrições ao projeto.-COloca-do em Vo­
tação, a Comissão aprova o parecer do Relator, favorável ao projeto na for­
ma da Emenda no 1-CLS proposta pelo Senador Aloysio Chaves, em seu 
Voto em Separado apresentado. Votaram com restrições os Senadores 
Gabriel Hermes e José Fragelli. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Gabriel Hermes para emitir o seu parecer sobre o Projeto 
de Lei do Senado no 139, de 1980, que "Dâ nova redação lfo artig'o 836/do 
Decreto-lei n• 5.452, de Jo de maio de 1943- CLT". Não hâ debates, e a Co­
missão, por unanirilidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favora­
velmente ao projeto e da Emenda n9 1-CCJ, na ferina do Substitutivo que 
apresenta. Ainda, com a palavra, o Senador Gabriel Hermes emite o seu pa­
recer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 209, de 1981, que "Prorroga, pelo 
prazo de (2) doís anos, os débitos relativos a custeío do café geada em 1981 e 
dã outras providências". Para discutir a matéria usam da palavra os Senado­
res Aloysio Chaves e José Fragelli. Depois de longa discussão, o Senador 
Aloysio Chaves propõe que o projeto seja encaminhado, em diligência, ao 
Ministério da Fazenda e ao Ministério da Agricultura. O Relator, senador 
Gabriel Hermes, acolhe a sugestão do Senador AloYsiO Chaves, e a Comissão 
a aprova, com Voto contrArio do Senador José Fragelli. Continü:ando, o Se­
nhor Presidente esclarece que o próXimo item da pauta- ProjelO_de Lei da 
Câmara n9 26, de 1981, que "Introduz alterações na CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, na parte referente à adminis­
tração e à eleição sindicais", já fo"i lido em reunião anterior, na qual foi conce­
dida Vista ao- Semidor José Fragelli que devolveu o projeto sem voto. Não há 

debates, e a Comissão, por _unanimidade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui contrariamente ão prójeto. Dando prosseguimento aos trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra a Senadora Eunice Michiles, para emitir 
o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 100, de 1981, que uAcres­
centa parãgrafo ao artigo 236 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943". Usam da -palavra para disCutir a matéria os Senadores 
Aloysio Chaves, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas. Colocado em votação q 
Parecer da Relatora, é o mesmo aprovado pela Comissão, tendo votado-com 
restrições os Senadores Aloysio Chaves, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Gabriel Her­
mes para emitir o seu parecer sobre 9 Projeto de Lei da Câmara n9 36, de 
1981, que '"Assegura direitos aos empregados no caso de falência ou concor.: 
data da Empresa". Não há debates, e a Comis-são, por unanimidade, aprova 
o parecer do Relator, que conclui pela anexação ao PLS n91l3, de 1979 para 

-que tenham tramitação Conjunta. Por determinação da Presidência, são adia­
das as seguintes matérias: Ofício "S" n• 17/76, PLS no 144/80, PLC no 39/78, , 
PLS no 144/79, PLS no 63/80, PLS no 145/80 e PLC n' 96/81. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, As­
sistente da Comissão, a presente Ata que, lida e· aprovada, será assinada pelo 
SCnhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNIÇIPIOS 

TERCEIRA REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 30-3-82 

Ãs onze horas do diá trinta de março_de mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala da Comissão, na Ala Seilador Alexandre Costa, sob a presidência do 
Senhor Senador Lomariio Júnior, Presidente, reún-e-se a Comissão 'de Mu­
nicípios, com a presença-dos Senhor:es Senadores Almir Pinto_, Alberto Silva, 
Aderbal Jurema, Gastão-_Míille·r, Luiz Fê:rnando Freire, RaimUndo Parente e 
LenÚir Vargas. - _ , . - -

Deixam de compãl-~cer, poor nlOtiv~]ustifi~d~, os ~Senhores ·s~rl3.d~rés 
Amaral Furlan, Amaral Peixoto, Benedito canelas, Moacyr Dalla, Vicente 
Vuolo, José Richa, OreStes QuêtCíã, Evandro Carreii·a, LáZaro Barboza, 
Agenor Maria, Affonso Caffi:frgo- e Mendes CanãJe. 

Havendo número regimental, o Senhor_ Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

- -A seguir, -paSsa-se à apreCiação dils lnatérias cOnstantes da pauta, sendo 
relatado o item 1 (um), referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 1, de 1982, 
que "autoriza a criação de municípioS no T"errltório Federal de Roraima-e dã 
outras providências". Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorá­
vel. Aprovado por unanimidade. Os demais itens, por determinação-da Presi­
dência, foi'am a-diados para a próxima reuiüãO. 

Nadã mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que lida e apro­
vada serã assinada pelo Senhor Presidente. 


